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Cita o Preço da Hora  
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Mais de 30 mil baianos já baixaram o app Preço da Hora Bahia

O aplicativo utiliza a geolocalização do aparelho para encontrar os menores preços em um raio de
até 30 quilômetros

 Lançado nas redes sociais pelo governador Rui Costa no sábado, o aplicativo Preço da Hora Bahia já foi baixado por mais de 30 mil baianos, e segue atraindo
grande interesse do consumidor ao permitir a realização de cotações em segundos e sem sair de casa. Com o grande número de pessoas em quarentena em
função da pandemia do coronavírus, a ferramenta disponibilizada pelo governo baiano traz informações em tempo real extraídas das notas fiscais eletrônicas,
bastando fazer a leitura do código de barras impresso na embalagem, usando o celular, ou digitar o nome do produto desejado.
 “Pra te ajudar a ficar menos tempo na rua”, disse o governador em seu perfil no Instagram, “e coibir preços abusivos”. Em tom didático, ele explicou ainda: “Com
ele, você compara preços pelo celular, sem sair de casa. As informações são atualizadas em tempo real, extraídas das notas fiscais eletrônicas. Menos exposição
na rua, mais economia, mais segurança”, completou.
 O lançamento veio no momento apropriado, já que, com o Preço da Hora Bahia, é possível comparar, por exemplo, os preços de itens hoje difíceis de encontrar,
como álcool em gel, máscaras e luvas, em meio a seis milhões de produtos comercializados diariamente em toda a Bahia. A pesquisa abrange todos os produtos
vendidos no varejo, com destaque especial para combustíveis e medicamentos.
 Como as informações têm como fonte exclusiva as notas fiscais eletrônicas armazenadas na Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), torna-se mais
importante do que nunca solicitar a nota fiscal em todas as compras.  Com o Preço da Hora Bahia, ressalta, “cada usuário economiza, e todos ganham", enfatiza o
secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório.
 As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 municípios da Bahia, ao emitirem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica
(NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais processadas pela Sefaz-Ba, com picos superiores a 4,4 milhões. Só
em Salvador são emitidas mais de 1,2 milhão notas fiscais eletrônicas todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do total de produtos
comercializados no varejo.

Consórcio Nordeste

 O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo governo da Paraíba em parceria com o Tribunal de Contas do Estado  (TCE-PB) e a
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), cedida para a Bahia como parte da política de intercâmbio de boas práticas entre os estados no âmbito do  Consórcio
Nordeste, presidido pelo governador Rui Costa. A adaptação foi feita pela Sefaz-Ba, tendo a Prodeb (Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahiia)
como parceiro tecnológico.
 Disponível para celulares Android e iOS, a ferramenta permite ao usuário fazer suas próprias listas de compras e obter as melhores cotações para elas,
possibilitando assim definir produtos favoritos para facilitar a pesquisa. Além do App, a solução inclui também uma página web (precodahora.ba.gov.br
(http://precodahora.ba.gov.br/)), que amplia as possibilidades de navegação a partir do computador.
 O aplicativo utiliza a geolocalização do aparelho para encontrar os menores preços em um raio de até 30 quilômetros, que pode ser ajustado a parâmetros
informados pelo usuário. Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão sendo praticados, o consumidor terá na tela informações sobre quando foi
realizada a última venda, telefone e rota para chegar ao estabelecimento. É possível, ainda, acessar um gráfico com o histórico de preços do produto.
 A Sefaz-Ba esclarece que os preços são obtidos das informações de notas já emitidas, e que o estabelecimento não é obrigado a garantir um preço que tenha
sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras. O Preço da
Hora Bahia exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por esta razão, principalmente quando encontrar preços muito menores que os de costume, o
consumidor deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o telefone informado pelo
estabelecimento na nota fiscal.

(http://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=6&idNoticia=125597)

Ascom Sefaz , Salvador | 13/04/2020 às 17:52
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Agente de Empreendedorismo estimula vendas com delivery
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Mais de 30 mil baianos já baixaram o app Preço da Hora Bahia

Lançado nas redes sociais pelo governador Rui Costa no último sábado (11), o aplicativo Preço da Hora Bahia já foi baixado por
mais de 30 mil baianos e segue atraindo grande interesse do consumidor ao permitir a realização de cotações em segundos e sem
sair de casa. Com o grande número de pessoas em quarentena em função da pandemia do coronavírus, a ferramenta
disponibilizada pelo governo baiano traz informações em tempo real extraídas das notas fiscais eletrônicas, bastando fazer a
leitura do código de barras impresso na embalagem, usando o celular, ou digitar o nome do produto desejado.

“Pra te ajudar a ficar menos tempo na rua”, disse o governador em seu perfil no Instagram, “e coibir preços abusivos”. Em tom
didático, ele ainda explicou: “Com ele, você compara preços pelo celular, sem sair de casa. As informações são atualizadas em
tempo real, extraídas das notas fiscais eletrônicas. Menos exposição na rua, mais economia, mais segurança”. 

Com o Preço da Hora Bahia, é possível comparar, por exemplo, os preços de itens hoje difíceis de encontrar, como álcool em gel,
máscaras e luvas, em meio a seis milhões de produtos comercializados diariamente em toda a Bahia. A pesquisa abrange todos os
produtos vendidos no varejo, com destaque especial para combustíveis e medicamentos. 

Como as informações têm como fonte exclusiva as notas fiscais eletrônicas armazenadas na Secretaria da Fazenda do Estado
(Sefaz-BA), torna-se ainda mais importante solicitar a nota fiscal em todas as compras. Com o Preço da Hora Bahia, “cada usuário
economiza, e todos ganham", enfatiza o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório.

As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 municípios da Bahia ao emitirem a Nota Fiscal
do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais
processadas pela Sefaz-BA, com picos superiores a 4,4 milhões. Somente em Salvador são emitidas mais de 1,2 milhão notas
fiscais eletrônicas todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do total de produtos comercializados no varejo.

Consórcio Nordeste

O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo Governo da Paraíba em parceria com o Tribunal de Contas do
Estado  (TCE-PB) e a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), cedida para a Bahia como parte da política de intercâmbio de boas
práticas entre os estados no âmbito do Consórcio Nordeste, presidido pelo governador Rui Costa. A adaptação foi feita pela Sefaz-
BA, tendo a Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia (Prodeb) como parceiro tecnológico.

Disponível para celulares Android e iOS, a ferramenta permite ao usuário fazer suas próprias listas de compras e obter as melhores
cotações para elas, possibilitando assim definir produtos favoritos para facilitar a pesquisa. Além do App, a solução inclui também
uma página na web (precodahora.ba.gov.br), que amplia as possibilidades de navegação a partir do computador. 

O aplicativo utiliza a geolocalização do aparelho para encontrar os menores preços em um raio de até 30 quilômetros, que pode ser
ajustado a parâmetros informados pelo usuário. Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão sendo praticados, o
consumidor terá na tela informações sobre quando foi realizada a última venda, telefone e rota para chegar ao estabelecimento. É
possível ainda acessar um gráfico com o histórico de preços do produto.

A Sefaz-BA esclarece que os preços são obtidos das informações de notas já emitidas e que o estabelecimento não é obrigado a
garantir um preço que tenha sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por
pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras. 

O Preço da Hora Bahia exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por esta razão, principalmente quando encontrar
preços muito menores que os de costume, o consumidor deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto
pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal.

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Estado da Bahia 
Secom - Secretaria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de funcionamento:
De segunda à sexta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o conteúdo desse site está publicado sob a licença
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Data: 14/04/2020 Página: A1 

Assunto: Empresários reivindicam adiar pagamento do ICMS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 14/04/2020 Página: A8 

Assunto: Empresários reivindicam a revisão do ICMS. 

 

 
 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 14/04/2020 Página: A6 

Assunto: Vale-alimentação deve atingir 800 mil alunos – Cita a Sefaz. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 14/04/2020 Página: B2 

Assunto: Ajuda a Estados e Municípios é aprovada – Cita o ICMS. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Veículo:   Bahia   Econômica  Notícias  

Data:   13/04/2020   

 

 
GRUPO   BUSINESS   BAHIA   APRESENTA   NOVA   PROPOSTA   PARA  
ICMS   A   RUI  

 
   admin     13   Abril,   2020  

Carlos   Sérgio   Falcão,   presidente   do   Grupo   Business   Bahia,   apresentou   uma   segunda   carta   ao  
governador   Rui   Costa   para   discutir   a   sobrevivência   das   empresas   no   estado.   Composto   por   250  
líderes   e   gestores   baianos,   o   grupo   vem   debatendo   e   elaborando   propostas   diante   da   crise   da  
pandemia   do   novo   coronavírus.   Assim   com   a   primeira   carta   apresentada   a   Rui   e   também   ao  
prefeito   ACM   Neto,   no   dia   29   de   março   Falcão   destaca   que   é   preciso   garantir   soluções   para  
empresas   e   assegurar   os   empregos   gerados   por   elas.   Ele   também   reafirmou   o   “desembolso  
expressivo”   do   ICMS   no   fluxo   de   caixa.  

Em   uma   lista   de   considerações,   o   Grupo   Business   Bahia   afirma   que   “ainda   não   houve,   por   parte  
do   estado   da   Bahia,   nenhuma   medida   efetiva   anunciada   em   apoio   a   essas   empresas”   e   que  
com   base   no   Convênio   169/2017,   seja   instituído   o   “Parcelamento   Especial   de   Crise”.   O  
parcelamento   seria   direcionado   a   pequenas   empresas,   não   optantes   pelo   Simples   Nacional   e  
também   para   médias   empresas,   considerando   para   estas   “parcelamentos   dos   impostos  
apurados   de   abril;   maio;   junho   e   julho/2020,   para   pagamento   em   até   60   (sessenta)   prestações  
mensais,   a   primeira   exigível   a   partir   de   janeiro/2021”.  

“Estamos   convencidos   que,   se   medidas   como   essa   não   forem   decretadas,   deverá   haver   um  
considerável   aumento   da   inadimplência   nos   próximos   meses,   por   incapacidade   real   de  
contribuição,   o   que   resultará   no   aumento   de   despesas   para   gerenciar   milhares   de   processos  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


administrativos   e   ações   judiciais,   sem   a   respectiva   previsibilidade   de   arrecadação   no  
curto/médio   prazo”,   declara   o   presidente   na   carta.  

Foto:   divulgação  
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Coronavírus  

Pela   terceira   vez   em   uma   semana,   Rui   Costa   abre   crédito  
suplementar   de   R$   27   milhões   à   Saúde  

 
14   de   Abril   de   2020   às   07:53    Por:   Arquivo   BNews    Por:   Yasmin   Garrido    0comentários  

Pela   terceira   vez   em   menos   de   uma   semana,   o   governador   Rui   Costa   (PT)  
remanejou   recursos   dos   orçamentos   Fiscal   e   da   Seguridade   Social   a   outras  
áreas   do   estado   que   necessitam   de   uma   atenção   maior   em   meio   à   pandemia  
pelo   novo   coronavírus.  

Desta   vez,   além   da   Saúde,    que   é   sempre   contemplada    e   já    recebeu,   ao   todo,  
mais   de   R$   80   milhões ,   a   maior   beneficiada   foi   a   Secretaria   de   Justiça,   Direitos  
Humanos   e   Desenvolvimento   Social,   que   vai   receber   R$   35   milhões   para  
custear   os   gastos   com   ações   de   combate   à   Covid-19.  

A   medida   foi   publicada,   nesta   terça-feira   (14),   no   Diário   Oficial   do   Estado   e   o  
reforço   de   R$   64   milhões   contempla   também   as   secretaria   de   Educação,  
Desenvolvimento   Rural,   Relações   Institucionais   e   a   Secom.  

A   abertura   de   crédito   suplementar   nada   mais   é   do   que   a   realocação   de   verbas  
de   uma   área   para   a   outra   por   parte   de   um   governo.   Ou   seja,   dentro   do  
orçamento   já   estipulado   para   aquele   exercício,   é   possível,   diante   da  

https://www.bnews.com.br/noticias/economia/coronavirus/264671,rui-costa-remaneja-mais-r-75-milhoes-dos-orcamentos-fiscal-e-da-seguridade-para-custeio-de-gastos-com-a-covid-19.html
https://www.bnews.com.br/noticias/economia/coronavirus/264549,rui-costa-remaneja-r-47-milhoes-dos-orcamentos-fiscal-e-da-seguridade-social-para-custear-gastos-com-a-covid-19.html
https://www.bnews.com.br/noticias/economia/coronavirus/264549,rui-costa-remaneja-r-47-milhoes-dos-orcamentos-fiscal-e-da-seguridade-social-para-custear-gastos-com-a-covid-19.html


necessidade,   que   se   retire   peça   crédito   suplementar   para   cobrir   as   despesas  
extras   de   um   setor.  
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Governo do Estado divulga novo decreto de calamidade pública para obter recurso federal

O Governo da Bahia publica decreto na edição do Diário Oficial desta sexta-feira (10) para declaração de estado de calamidade
pública. O documento será encaminhado ao Governo Federal para que seja obtido o reconhecimento da União. Com este novo
decreto, o estado e municípios poderão acessar recursos federais via Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil para que
sejam utilizados no combate à pandemia da Covid-19. Esta medida facilita o acesso dos municípios que já tenham casos
confirmados do novo coronavírus, bem como ao Estado, reduz a burocracia e acelera as etapas para liberação do dinheiro. 

Não há um valor pré-determinado do recurso que poderá ser liberado ao estado e municípios. A destinação do recurso cabe aos
gestores e pode ser usado tanto para compra de cestas básicas pelos municípios ou para aquisição de equipamentos pela
Secretaria de Saúde do Estado por exemplo. 

Embora o novo decreto contemple todos os municípios baianos, a liberação do recurso será realizada apenas às cidades que
tenham pelo menos um caso da Covid-19 confirmado. A medida que os municípios tiverem casos confirmados, a solicitação do
recurso poderá ocorrer via site da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

O Governo do Estado já publicou um decreto anterior, em 20 de março, aprovado pela Assembleia Legislativa da Bahia, com
declaração de calamidade pública.  Este decreto refere-se à dispensa do atingimento dos resultados fiscais e limitação de
empenho prevista, bem como suspensão da contagem de prazos.

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Estado da Bahia 
Secom - Secretaria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de funcionamento:
De segunda à sexta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o conteúdo desse site está publicado sob a licença
Creative Commons Atribuição-SemDerivações 3.0 Brasil.
Versão mobile
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Segunda, 13 de Abril de 2020 - 22:10 

Sebrae diz que mais de 60% dos empresários na Bahia 
interromperam atividades 

 
 

Uma pesquisa realizada pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) apontou que na Bahia, mais de 60% dos empresários entrevistados afirmaram que 
interromperam temporariamente o funcionamento das suas empresas com a pandemia e 
outros 5,34% disseram que encerraram as atividades. Apenas 6,54% não mudaram a forma 
de funcionar. 
  
O questionário busca analisar os impactos da pandemia do novo Coronavírus nas micro e 
pequenas empresas baianas. O levantamento nacional ouviu mais de seis mil empresários de 
todas as Unidades da Federação e do Distrito Federal. 
  
Outro dado levantado pela pesquisa foi a forma como os empreendedores baianos estão 
funcionando neste período. A maioria deles (48,94%) tiveram horário reduzido e outros 
43,97% estão atuando apenas com entrega (delivery) ou online. Apenas 10,64 % dos 
empresários adotaram o teletrabalho (home office). 
  
Dentre os motivos que levaram os empresários da Bahia alterarem ou interromperem o 
funcionamento das suas empresas, pouco mais de 21% disseram que decidiram por conta 
própria, mas outros 78,07% só fizeram a alteração por conta da determinação dos governos. 
  
Sobre a situação das finanças das empresas baianas antes da crise causada pelo Coronavírus, 
a maioria dos entrevistados (48,63%) afirmou que estavam razoáveis. Mais de 29% disseram 
que as contas da empresa estavam ruins e 21,49% delas atuavam com a situação financeira 
boa. 
  
Em relação ao faturamento mensal, mais de 84% dos empreendedores afirmaram que houve 
diminuição. Somente 3,10% disseram que a receita aumentou com a pandemia. Apenas 2,73% 
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das empresas baianas permaneceram com o faturamento igual ao anterior às medidas de 
contenção do Coronavírus. 
  
A pandemia do novo Coronavírus acendeu o alerta também sobre a precariedade de matéria-
prima para abastecer os negócios brasileiros. Na Bahia, mais de 55% dos empresários 
entrevistados pelo levantamento apontaram que encontrou dificuldades de encontrar insumos 
ou para sua empresa. Outros 44,51% não relataram dificuldade em abastecer seus estoques 
ou adquirir material para produção. 
  
Outro dado levantado pela pesquisa foi a média de empregos mantidos com a chegada da 
crise nas empresas baianas. No estado, a média é de 3,1 pessoas empregadas nos negócios, 
incluindo familiares, empregados fixos e temporários, formais e informais. A média do Brasil é 
de 4,4 empregados mantidos por empresa neste período. A pesquisa diagnosticou que 30,85% 
dos empresários da Bahia não demitiram seus funcionários. 
  
A pandemia também levou os empreendedores baianos a adotarem medidas para evitar o 
fechamento das suas empresas. Cerca de 48% dos entrevistados disseram que mantiveram a 
sua relação como antes, mas 18,78% deram férias coletivas, 24,02% suspenderam o contrato 
de trabalho e 17,47% reduziram a jornada de trabalho com redução de salários, conforme 
permitido pelo Governo federal. 
  
Quando perguntados sobre quais seriam as medidas governamentais mais impactantes que 
poderiam compensar os efeitos do Coronavírus no seu negócio, a maioria (55,63%) dos 
entrevistados apontaram o auxílio temporário para subsistência do empresário e sua família 
como principal medida. Outra forma de impactar positivamente, de acordo com 1/3 dos 
entrevistados, seria aumentar as linhas de crédito e reduções de impostos e taxas (29,30%). 
  
Com a crise, 52,65% dos empresários baianos devem pedir empréstimos para manter seus 
negócios sem gerar demissões. Outros 30,15% afirmaram que não pretendem ou não sabem 
se precisarão de crédito. Mesmo com a crise 75,53% deles ainda não solicitaram empréstimo e 
mais de 76% disseram que não conseguiram resposta positiva quando solicitado. Cerca de 
15% ainda aguardam a análise de crédito. 
  
A maioria dos empresários entrevistados na Bahia são do comércio (59,22%), seguidos do 
serviço (37,31%), indústria (3,04%) e agropecuária (0,43%). No ramo de atuação, a maioria 
estão no segmento de alimentos e bebidas (21,69%) e mais de 28% deles exercem a atividade 
de 5 a 10 anos. 
  
A média mensal de faturamento é de até R$ 6 mil para a maioria (41,27%) dos entrevistados 
pelo levantamento. Na Bahia, a pesquisa contou com a participação de 38,86% dos 
entrevistados do sexo masculino e 61,14% de mulheres. 
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IMPACTO   DA   AJUDA   DO   GOVERNO   A   ESTADOS   E  
MUNICÍPIOS   SERÁ   DE   R$   89,6   BILHÕES  

 
   admin     14   Abril,   2020  

A   Câmara   dos   Deputados   aprovou   um   projeto   que   recompõe   durante   seis   meses   as   perdas   de  
estados   e   municípios   com   a   arrecadação   do   Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e  
Serviços   (ICMS,   estadual)   e   com   o   Imposto   Sobre   Serviços   (ISS,   municipal).   O   impacto   da  
medida   ao   governo   federal   será   próximo   de   R$   90   bilhões.   Sendo   R$   80   bilhões   para   a  
recomposição   de   ICMS/ISS   por   6   meses   e   R$   9,6   bilhões   com   suspensão   de   dívidas   com  
bancos   públicos   (CEF   e   BNDES)   em   2020  

O   projeto   prevê   uma   compensação   da   União   na   queda   da   arrecadação   de   ICMS   e   ISS   por   seis  
meses   –   entregues   entre   maio   e   outubro   de   2020,   porém   referentes   às   quedas   dos   meses   de  
abril   a   setembro   de   2020.   A   compensação   será   nominal   –   isto   é,   sem   correção   inflacionária   –   e  
terá   como   base   a   queda   nos   meses   de   abril   a   setembro   de   2020,   comparados   ao   mesmo  
período   do   ano   anterior.   Em   relação   ao   ICMS,   recolhido   pelos   estados,   a   divisão   será   feita   da  
seguinte   forma:   75%   serão   destinados   aos   estados;   25%   serão   repassados   aos   municípios,  
sendo   que   a   divisão   será   feita   com   base   na   participação   de   cada   município   na   receita   do   ICMS  
do   estado   nos   mesmos   meses   de   2019.  

Os   recursos   devem   ser   pagos   pela   União   até   o   último   dia   útil   do   mês   subsequente.   Por  
exemplo:   a   queda   da   arrecadação   de   abril   de   2020   poderá   ser   entregue   até   o   último   dia   de  
maio.   Para   receber,   estados   e   municípios   terão   que   comprovar   a   queda   da   arrecadação   ao  
Ministério   da   Economia   em   até   15   dias   após   o   encerramento   de   cada   mês.   Se   não  
comprovarem   a   tempo,   nos   meses   de   abril,   maio   e   junho,   receberão   uma   antecipação   do   auxílio  
de   10%   da   arrecadação   dos   impostos   referentes   aos   meses   de   2019.   Se   esse   percentual   for  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


maior   do   que   o   ente   federativo   deve   receber,   isso   será   deduzido   no   mês   seguinte   ou,   após   o   fim  
do   seguro,   compensado   nas   distribuições   de   FPE   e   FPM.  

Um   regulamento   do   Ministério   da   Economia   vai   definir   como   os   valores   do   auxílio   financeiro  
serão   calculados,   transferidos   e   publicados.   O   Tribunal   de   Contas   da   União   (TCU)   fará   auditoria  
dos   valores,   especialmente   sobre   a   correção   dos   valores   transferidos   e   os   informados   por  
estados   e   municípios.   Serão   anulados   os   atos   que   concedam   ou   ampliem   incentivos   ou  
benefícios   tributários,   bem   como   isenção,   suspensão,   alteração   no   prazo   de   recolhimento   que  
reduza   a   arrecadação   de   ICMS   e   de   ISS.  

As   exceções   são:  

● postergação   de   prazo   de   recolhimento   de   impostos   por   micro   e   pequenas   empresas;  
● renúncias   e   benefícios   diretamente   relacionados   ao   enfrentamento   do   coronavírus,   se  

requeridas   pelo   Ministério   da   Saúde   ou   para   preservação   do   emprego.  

Segundo   o   texto,   as   dívidas   de   estados   e   municípios   com   bancos   públicos   estão   suspensas  
entre   março   e   dezembro   de   2020.   O   BNDES   e   a   Caixa   podem   criar   termos   aditivos   para  
refinanciar   as   operações   de   crédito   até   o   fim   deste   ano.   Em   operações   garantidas   pela   União,   a  
garantia   está   mantida   sem   a   necessidade   de   alterar   o   contrato.   Até   o   fim   de   2020,   a   União  
também   está   impedida   de   executar   as   garantias   das   dívidas   de   estados   e   municípios   junto   ao  
Banco   do   Brasil.  

O   relator   também   detalha   novas   exceções   à   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   (LRF)   diante   do  
decreto   de   calamidade   pública   em   decorrência   da   pandemia   do   novo   coronavírus.   Isto   é,  
abranda   a   lei   apenas   durante   a   crise.   Entre   as   mudanças,   estão   trechos   que   tratam   do   aumento  
de   despesa   e   da   concessão   de   incentivo   ou   benefício   tributário.   Em   relação   a   este   último,   o  
próprio   texto   detalha   as   situações   em   que   isso   pode   acontecer   –   postergação   de   prazo   de  
recolhimento   de   impostos   por   micro   e   pequenas   empresas   e   renúncias   e   benefícios   diretamente  
relacionados   ao   enfrentamento   do   coronavírus.  

Pelo   projeto,   a   flexibilização   de   trechos   da   LRF   está   prevista   apenas   para   despesas  
relacionadas   ao   combate   do   novo   coronavírus.   O   aumento   de   despesas   que   não   estejam  
relacionadas   aos   efeitos   da   calamidade   está   proibido.   O   projeto   determina   ainda   que   o  
Congresso   crie   uma   subcomissão,   ligada   à   Comissão   Mista   de   Orçamento   (CMO),   para  
acompanhar   as   medidas   orçamentárias   voltadas   ao   enfrentamento   da   calamidade   pública.  

Foto:   divulgação  
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CÂMARA   APROVA   PROJETO   QUE   REPÕE   A  
ESTADOS   E   MUNICÍPIOS   PERDAS   COM   ICMS   E   ISS  

 
   admin     14   Abril,   2020  

A   Câmara   dos   Deputados   aprovou   um   projeto   que   recompõe   durante   seis   meses   as   perdas   de  
estados   e   municípios   com   a   arrecadação   do   Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e  
Serviços   (ICMS,   estadual)   e   com   o   Imposto   Sobre   Serviços   (ISS,   municipal).   O   objetivo   da  
proposta   é   reduzir   os   efeitos   na   economia   da   crise   do   novo   coronavírus.   O   texto   segue   para   o  
Senado.  

Pela   proposta,   Estados   serão   compensados   pela   queda   no   Imposto   sobre   Circulação   de  
Mercadorias   e   Serviços   (ICMS),   que   é   responsável   por   parte   considerável   da   arrecadação  
estadual.   No   caso   dos   municípios   e   do   Distrito   Federal,   a   União   irá   compensar   o   Imposto   Sobre  
Serviço   (ISS),   um   dos   principais   tributos   recolhidos   pelas   prefeituras.  

Os   repasses   da   União,   segundo   o   texto,   serão   feitos   entre   maio   e   outubro   deste   ano.   De   acordo  
com   o   presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ),   esse   período   acompanha   a   projeção   da  
crise   no   país   feita   pelo   Ministério   da   Saúde.   Os   recursos   deverão   ser   aplicados   exclusivamente  
em   ações   para   o   combate   à   pandemia   de   coronavírus.  

O   texto   também   prevê   a   suspensão   das   dívidas   de   estados   e   municípios   com   o   Banco   Nacional  
de   Desenvolvimento   Econômico   e   Social   (BNDES)   e   a   Caixa   Econômica   Federal   entre   março   e  
dezembro   de   2020.   O   impacto   total   do   projeto   de   lei   é   estimado   em   R$   89,6   bilhões   nas   contas  
públicas.  
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Apesar   da   tentativa   de   se   chegar   a   um   acordo   com   o   governo   federal,   a   proposta   levada   a  
plenário   não   agradou   ao   Executivo.   Segundo   o   líder   do   governo   na   Casa,   deputado   Vitor   Hugo  
(PSL-GO),   a   equipe   econômica   não   queria   vincular   a   ajuda   aos   entes   federados   à   queda   do  
recolhimento   de   ICMS   e   o   ISS.   Para   o   ministro   Paulo   Guedes,   a   recomposição   integral   das  
perdas   seria   um   “cheque   em   branco”   para   estados   mais   ricos.  

A   proposta   seria   oferecer   um   valor   fechado   de   recursos,   sem   necessariamente   compensar   os  
estados   e   municípios   pela   perda   de   arrecadação.   “Não   há   qualquer   intenção   do   governo   de   não  
ajudar   estados   e   municípios,   pelo   contrário.   Havia   até   uma   possibilidade,   sinalizada   pela  
Economia,   de   aumentar   o   valor   que   o   governo   falou   inicialmente,   mas,   infelizmente,   a   forma  
como   vai   ser   distribuída,   como   foi   colocada   no   substitutivo,   recompondo   ISS   e   ICMS,   vai   nos  
impedir   nesse   momento   de   votar   junto   no   mérito”,   afirmou   o   líder.  

O   presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ),   no   entanto,   defendeu   a   compensação   com  
arrecadação   e   lembrou   que,   mesmo   que   a   União   também   tenha   uma   queda   no   valor  
arrecadado,   poderá   emitir   títulos   da   dívida   pública   como   forma   de   captar   recursos,   ao   contrário  
de   estados   e   municípios,   que   não   podem   fazer   isso.   “Ou   nós   vamos   de   forma   emergencial  
garantir   o   valor   nominal   da   arrecadação   de   estados   e   municípios   ou   eles   vão   ficar   inviabilizados  
de   atender   a   população   no   máximo   em   30,   60   dias,   dependendo   da   situação   de   cada   estado”,  
disse   Maia.  

O   texto   inicial   era   bem   mais   amplo.   Batizado   de   Plano   Mansueto,   em   referência   ao   seu   autor,   o  
secretário   do   Tesouro,   Mansueto   Almeida,   o   projeto   foi   apresentado   no   ano   passado   e   instituía  
um   programa   de   renegociação   das   dívidas   dos   estados   em   dificuldade   financeira.   Diante   da  
crise   do   coronavírus,   a   discussão   sobre   a   necessidade   de   socorrer   os   estados   foi   retomada.   No  
entanto,   houve   controvérsia   quanto   à   renegociação   das   dívidas   dos   estados   com   a   União   no  
longo   prazo.   Críticos   argumentaram   que   o   foco   deveria   ser   o   curto   prazo.  

Também   gerou   polêmica   a   ideia   de   abrir   linhas   de   crédito   da   ordem   de   R$   50   bilhões   para   os  
estados   no   curto   prazo   exigindo   apenas   como   contrapartida   que   não   fosse   dado   reajuste   nos  
salários   de   servidores   no   período.   Esses   dois   pontos   acabaram   ficando   de   fora   do   texto   votado  
pela   Câmara.  
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GUEDES   VAI   PEDIR   VETO   DE   BOLSONARO   SE  
SOCORRO   AMPLIADO   A   ESTADOS   FOR   APROVADO  

 
   admin     13   Abril,   2020  

O   ministro   Paulo   Guedes   (Economia)   afirmou   a   interlocutores   que,   caso   o   Congresso   aprove   um  
pacote   de   socorro   ampliado   para   estados   e   municípios,   vai   pedir   o   veto   do   projeto   ao   presidente  
Jair   Bolsonaro.   A   Folha   de   SP   informa,   que   em   reunião   com   sua   equipe,   o   ministro   disse   que  
conversou   com   Bolsonaro   e   ele   está   disposto   a   usar   seu   poder   de   vetar   dispositivos   aprovados  
pelo   Legislativo,   caso   seja   necessário.  

Inicialmente,   o   governo   apresentou   um   plano   de   ajuda   aos   governos   regionais   com   impacto   de  
R$   88   bilhões,   incluindo   repasses   diretos,   liberação   de   crédito   e   suspensão   de   dívidas.   O   pacote  
incluía   o   chamado   Plano   Mansueto,   que   permitiria   ajuda   aos   estados   em   troca   de   medidas   de  
ajuste   fiscal.   Insatisfeitos,   parlamentares   e   governadores   articularam   uma   proposta   alternativa,  
que   foi   vista   como   uma   “bomba   fiscal”   pela   equipe   econômica.   O   texto,   segundo   o   Tesouro  
Nacional,   poderia   gerar   um   impacto   de   até   R$   220   bilhões.  
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AJUDAS LOCAIS

Garantia de ICMS a estados
seria 'irresponsabilidade', diz

Guedes

Proposta que prevê que União compense perdas na
arrecadação dos governos locais é defendida por

líderes na Câmara

Por Agência O Globo | 13/04/2020 17:15

https://economia.ig.com.br/
https://www.ig.com.br/
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O ministro da Economia, Paulo Guedes , disse ao Globo que a criação de um
seguro contra perdas na arrecadação de impostos de estados e municípios seria
uma "irresponsabilidade fiscal" e um "incentivo perverso".
A proposta foi defendida na tarde desta segunda-feira pelo presidente da Câmara
dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ).
— Seria uma irresponsabilidade fiscal e incentivo perverso. Um cheque em branco
para governadores de estados mais ricos, pois não sabemos quanto tempo vai
durar esta crise da saúde — afirmou Guedes.
A proposta defendida por Maia e pelo relator da proposta, deputado Pedro Paulo
(DEM-RJ), prevê que o governo federal se comprometa a cobrir as perdas de
receita de ICMS (no caso dos estados) e de ISS (nos municípios).

Guedes, por sua vez, defende que a ajuda aos governos locais seja feita por meio
de um valor fixo, de R$ 32 bilhões. Parte desse dinheiro seria destinado a Saúde e
Assistência Social e outra parte ficaria livre, para que os entes possam arcar com o
pagamento de outrosserviços, mesmo com a queda da arrecadação.
Na versão mais recente do texto, essa espécie de seguro seria garantida por até
seis meses — antes, a garantia era de três meses.
Veja:  Rodrigo Maia e presidente da Febraban discutem medidas financeiras
A equipe econômica teme que uma garantia de arrecadação se transforme em um
incentivo para que estados e municípios sejam menos cuidadosos com as suas
finanças, já que terão a certeza de que as perdas serão compensadas.
O governo teme que a medida se transforme em uma nova Lei Kandir medida que

Agência Brasil

Ministro da Economia Paulo Guedes criticou plano de ajuda a estados e municípios
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‘Grande paralisação’ levará economia 

global a pior recessão desde 29, diz FMI 

ECONOMIA 

O avanço vertiginoso da pandemia do coronavírus fez com que o FMI (Fundo Monetário 

Internacional) projetasse um cenário econômico sombrio para este ano em todo o mundo. 

Segundo relatório divulgado nesta terça-feira (14), a economia global vai sofrer retração de 3% 

em 2020, a maior desde a crise de 29, e a recuperação deve aparecer somente no ano que 

vem, ainda de forma parcial e bastante incerta. 

No fim de 2019, a projeção do Fundo para o crescimento da economia mundial em 2020 era 

de 3,4%, ou seja, o tombo de mais de 6% é muito maior do que o registrado na crise financeira 

de 2008, por exemplo. 

“É muito provável que este ano a economia global experimente sua pior recessão desde a 

Grande Depressão, superando a vista durante a crise financeira de dez anos atrás”, diz o 

documento assinado por Gita Gopinath, economista-chefe do FMI. 

“A ‘Grande Paralisação’ [Great Lockdown], podemos chamá-la, é projetada para encolher 

dramaticamente o crescimento global”, completa o texto que equipara a magnitude da crise 

deste ano somente com a vivida na depressão que assolou o mundo na década de 1930. 

Em seu Panorama da Economia Mundial, o Fundo traça um paralelo entre a pandemia e uma 

guerra ou crise política, e diz que ainda existe uma “severa incerteza” sobre a duração e a 

intensidade do choque que esse surto vai provocar. 

Com as ponderações à mesa, o FMI afirma que é possível esperar a retomada no crescimento 

do PIB (Produto Interno Bruto) mundial na casa dos 5,8% no ano que vem, mas que isso vai 

depender da implementação de medidas e políticas públicas em cada país. 



Os danos econômicos vão atingir de economias ricas a países emergentes e em 

desenvolvimento, como o Brasil, mas estes serão os mais prejudicados. 

Segundo o FMI, a economia brasileira deve ter queda de 5,3% em 2020, com crescimento 

previsto em 2,9% no ano que vem. Neste domingo (12), o Banco Mundial já havia divulgado 

projeções para uma baixa brusca do PIB do Brasil, na casa de 5%. 

No relatório mais recente do FMI -em outubro de 2019, ainda antes da pandemia–, a previsão 

era de que a economia brasileira crescesse 2% em 2020. Se comparado a essa última 

expectativa, o tombo é de 7,3%. 

Já a previsão para as economias desenvolvidas deve ser de queda de 6,1%, com recuperação 

prevista em torno de 4,5% no ano que vem. 

Entre as duas maiores economias do mundo, EUA e China, o tamanho da queda será de 

grandes proporções e também seguem as dúvidas quanto à eficiência na recuperação de 

cada país. 

Nas projeções do fim de 2019, o FMI esperava que os EUA crescessem 2,1% em 2020, 

enquanto a China chegasse a 5,8%. 

Atuais líderes em casos confirmados e mortes por Covid-19, os EUA devem ter retração de 

5,9% do PIB e voltarem a crescer no ano que vem na casa dos 4,7%. 

Na origem da pandemia, os chineses ainda devem experimentar um crescimento positivo, de 

1,2%, após terem alcançado cerca de 6% em 2019. A recuperação deve ser de 9,2% em 

2020, segundo o FMI. 

Uma das apostas do Fundo para a retomada da economia global após a crise de 2018, a Zona 

do Euro deve cair 7,5% e voltar com 4,7% em 2021. 

Folhapress 
 

 

 

 

 

 

 



 

Veículo: Política Livre  

Data: 14/04/2020 Caderno: Economia 

 

 
14 de abril de 2020 | 10:08 

Em cenário anterior à pandemia, prévia 

do PIB do BC registrou alta de 0,35% em 

fevereiro 

ECONOMIA 

A economia brasileira cresceu 0,35% em fevereiro, na comparação com o mês anterior, 

aponta o Índice de Atividade Econômica (IBC-Br), divulgado nesta terça-feira, 14, pelo Banco 

Central (BC). Esse resultado ainda não capta os efeitos da pandemia do coronavírus na 

economia mundial e brasileira, que começaram a ser sentidos com mais intensidade a partir 

do mês de março. 

O indicador é considerado uma “prévia” do Produto Interno Bruto (PIB), que é a soma de todos 

os bens e serviços produzidos no país e serve para medir a evolução da economia. O 

resultado foi calculado após ajuste sazonal (uma espécie de “compensação” para comparar 

períodos diferentes). Na comparação com fevereiro do ano passado, o índice de atividade 

apresentou crescimento de 0,60%, segundo informações do Banco Central. 

De acordo com informações da instituição, esse foi o primeiro aumento da prévia do PIB, na 

comparação com o mês anterior, desde outubro do ano passado (segundo dados revisados). 

Foi o primeiro crescimento depois de três meses de retração. 

Ainda de acordo com O BC, foi registrada uma alta de 0,33% no primeiro bimestre deste ano, 

contra o mesmo período do ano passado, e de 0,66% em 12 meses até fevereiro. Esses 

valores foram calculados sem ajuste sazonal, pois considera períodos iguais. 

O IBC-Br foi criado para tentar antecipar o resultado do PIB, que é divulgado pelo IBGE. Os 

resultados do IBC-Br, porém, nem sempre mostraram proximidade com os dados oficiais do 

PIB. O cálculo dos dois têm diferenças. O índice do BC incorpora estimativas para a 

agropecuária, a indústria e o setor de serviços, além dos impostos. 
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Governo estuda reduzir imposto e dar crédito 

para socorrer usinas na crise de coronavírus 

BRASIL 

O governo estuda reduzir impostos e conceder crédito para ajudar produtores de etanol a 

enfrentarem a crise gerada pela pandemia do coronavírus. O setor diz temer que a redução do 

preço da gasolina e a queda nas vendas provoque quebradeira generalizada. 

Ainda não há dados fechados sobre a queda nas vendas, mas a Unica (União da Indústria de 

Cana-de-Açúcar) diz que o movimento começou há algumas semanas, com os sucessivos 

cortes no preço da gasolina, que minaram a competitividade do etanol. 

Há duas semanas, segundo a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis), 

abastecer com etanol só era vantajoso em São Paulo e Goiás —a conta considera que etanol 

só é eficiente se custar até 70% do preço da gasolina. 

“A produção de petróleo deu uma encalhada, a cotação foi lá embaixo e [a gasolina] está 

muito melhor”, diz o gerente de inovação Celso Santi, 31, morador de Maringá (PR). “Eu 

gostaria que o governo tivesse uma ação para o etanol acompanhar e também ficar mais 

barato.” 

Na semana passada, segundo a ANP, o preço médio do etanol caiu 5% nas bombas (a 

gasolina caiu 2,5%), e Mato Grosso entrou na lista dos estados onde o biocombustível é mais 

vantajoso. Na média nacional, o preço do etanol equivale a 68% do da gasolina. 

O diretor técnico da Unica, Antônio Pádua, diz que as usinas já perceberam queda nas vendas 

em março. Ele espera que os preços retomem a competitividade nas próximas semanas, com 

o repasse aos postos da queda nas usinas —que soma 28% desde a segunda semana de 

março. 



O ganho, porém, se dará sobre um mercado muito menor. “Agora, na primeira quinzena de 

abril é que o consumo vai apresentar queda significativa”, afirma. A crise, diz, pega ao menos 

30% das empresas com elevado endividamento. O mercado entende que a isenção 

temporária da cobrança de PIS/Cofins sobre o produto já é consenso no governo. A alíquota 

atual é de R$ 0,24 por litro (R$ 0,13 cobrados dos produtores e R$ 0,11 dos distribuidores). 

O Ministério da Agricultura diz que detalhes ainda estão sendo discutidos com o Ministério da 

Economia. As duas partes também avaliam uma linha de crédito para financiar estoques e 

reduzir o prejuízo do consumidor enquanto o consumo não retoma. O setor pede ainda 

aumento da Cide na gasolina, hoje em R$ 0,10 por litro. A medida estaria sendo avaliada pelo 

Ministério de Minas e Energia, que não respondeu ao pedido de informações sobre o tema. 

No início de março, o presidente Jair Bolsonaro se mostrou contrário à elevação da carga 

tributária sobre o combustível, então proposta pela pasta para formar um colchão e diluir o 

repasse da volatilidade internacional das cotações do petróleo para as bombas. “Agora 

estamos em situação de guerra”, defende Pádua, citando que o setor gera mais de 75 mil 

empregos diretos. 

A redução na demanda por combustíveis abriu discussões também sobre o Renovabio, criado 

em 2016 para financiar a expansão de biocombustíveis. Distribuidoras pedem o adiamento do 

início do programa, previsto para 2020. O Renovabio determina que vendedores de derivados 

de petróleo comprem dos produtores de biocombustíveis certificados de descarbonização em 

volume equivalente ao montante de combustíveis que comercializam. 

A ideia é penalizar o comércio de combustíveis mais poluentes. As empresas do setor alegam, 

porém, que as metas individuais de compra de certificados foram calculadas com base no 

consumo de 2019. Presidente da distribuidora Rodoil, Roberto Tonietto diz que suas vendas 

de gasolina caíram 70% e as de diesel, 30%. A empresa tem uma rede de 400 postos e 

abastece outros 2.000 de bandeira branca. 

“É algo que vou ter que passar para o preço, não tem como arcar com isso”, diz. Segundo ele, 

além da queda de consumo, não há sinais de qual seria o preço dos certificados. “A gente não 

sabe se já chegou no pico [da pandemia], quando vai normalizar.” A Unica é contrária ao 

adiamento do programa, mas diz que o governo pode calibrar as metas. A pasta de Minas e 

Energia não respondeu. 

Folha de S.Paulo 
 

















‘Barômetro’ vai medir eficácia de medidas sobre
a economia
Força-tarefa vai levantar dados para auxiliar equipe econômica na formulação de
ações mais específicas de socorro

Por Daniel Rittner — De Brasília

14/04/2020 05h00 · Atualizado 

Um “barômetro setorial” foi criado na Secretaria Especial de Produtividade, Emprego

e Competitividade (Sepec) para monitorar semanalmente o nível de atividade e o
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impacto das medidas oficiais de mitigação da crise em cada setor da economia

brasileira.

Os números e indicadores levantados por essa força-tarefa vão auxiliar a equipe

econômica na formulação de ações mais específicas de socorro para segmentos

individuais. “É uma maneira objetiva de priorizar as soluções”, explicou ao Valor o

secretário especial Carlos Da Costa.

Um acompanhamento em tempo real feito pelas autoridades do setor elétrico a

pedido da Sepec demonstra, por exemplo, como o consumo de energia caiu no

sistema interligado por ramo de atividade. Os dados comparam as duas primeiras

semanas do pós-isolamento (18 de março a 3 de abril) com o período

imediatamente anterior (entre os dias 1º e 17 de março). O tombo no consumo

atingiu 45% para fabricantes de automóveis, 34% em têxteis, 32% em serviços, 26%

em bebidas, 11% no comércio, 4% em metalurgia e 3% em químicos.

No início do “barômetro”, o termômetro era um questionário enviado às associações

setoriais. Depois, começou a receber informações privadas, como as vendas

processadas por cartões de crédito. Agora, o sistema começa a ser abastecido

também com dados internos do próprio governo, como a arrecadação da Receita

Federal.

“Tudo isso está se transformando em uma ferramenta muito robusta para orientar -

e justificar - o apoio do BNDES para setores específicos”, diz o secretário Da Costa.

Para ele, todos estão sendo afetados pela pandemia de coronavírus e não há

nenhum grupo de empresas “choramingando demais” nesta crise, mas alguns têm

senso de urgência maior do que outros.

As forças-tarefas criadas no âmbito da Sepec abrangem uma série de iniciativas,

como o Portal de Qualificações, que envolve dez instituições e oferece cerca de 700

cursos gratuitos. A capacitação a distância inclui áreas como administração,

tecnologia da informação, inglês, empreendedorismo e competências gerais.

Os cursos são inteiramente on-line e organizados por áreas temáticas. Houve

colaboração de entidades como Senai, Sebrae, Sest/Senac, Academia Microsoft,

Google, Fundação Bradesco, Instituto Fenacon e EF English Live para a oferta das



aulas sem nenhuma cobrança. “As pessoas estão ficando mais em casa. Temos uma

oferta grande de cursos on-line, mas muita gente não tem ideia da qualidade do que

é oferecido e como eles se adaptam às suas necessidades.”

Outro grupo ficou responsável por um site específico com perguntas e respostas

que possam “traduzir”, de forma mais simples, as medidas econômicas já tomadas

pelo governo para atenuar a crise. A avaliação do ministério é que, com a avalanche

de iniciativas anunciadas nas últimas semanas, muitas empresas - especialmente

com estrutura menor - não têm recursos humanos suficientes para processar tantas

informações em tão pouco tempo e fazer pleno uso das medidas.

A lista das forças-tarefas (ver quadro acima) contempla ainda equipes dedicadas ao

estudo de instrumentos legais - medidas provisórias, decretos, portarias - para lidar

com a pandemia e à estruturação de linhas de crédito ou de garantias para o setor

privado. Da Costa afirma que novas medidas voltadas para as pequenas e

microempresas estão perto de serem anunciadas.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Coreia do Norte lança mísseis de curto alcance, diz Coreia do Sul
Forças armadas da Coreia do Sul estão monitorando mais desenvolvimentos

14/04/2020 10:02 — Em Mundo

Petróleo opera em queda na sessão, mas sobe no mês com cortes de
produção
Investidores tentam avaliar fundamentos da commodity após histórico acordo para reduzir
oferta
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14/04/2020 09:52 — Em Finanças

FMI: Queda dos preços das commodities coloca mais pressão sobre
emergentes

14/04/2020 09:50 — Em Mundo

Irã tem menor número de mortes por coronavírus em quase um mês
"Devemos manter o distanciamento social e ficar em casa o máximo possível”, disse o porta-
voz do Ministério da Saúde, Kianush Jahanpoor
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14/04/2020 09:49 — Em Mundo

PIB do Reino Unido pode recuar 35% no 2º trimestre com impacto de
coronavírus
Previsão é do Escritório de Responsabilidade Fiscal, um órgão independente do governo

14/04/2020 09:41 — Em Mundo

Economia global terá contração de 3% em 2020, prevê FMI
Será a maior recessão global desde a Grande Depressão de 1929, segundo os economistas
da instituição
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Acordos de redução de jornada e salário
superam 1 milhão
Medida faz parte do pacote de ações do governo para conter os efeitos econômicos
da pandemia

Por Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

Secretário Bruno Bianco: “certeza absoluta” de que validade da medida provisória será con�rmada pelo plenário do
Supremo na quinta-feira — Foto: Edu Andrade/Ascom/ME

Mais de 1 milhão de acordos entre empregadores e trabalhadores foram

registrados no sistema do Ministério da Economia para redução de jornada de
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trabalho por três meses ou suspensão de contrato por dois meses.

Essa possibilidade foi permitida pela Medida Provisória (MP) 936, que prevê também

compensação salarial parcial pelo governo, com o objetivo de minimizar os efeitos

da pandemia do coronavírus na economia e evitar uma onda de demissões.

“Podemos dizer que a MP tem surtido frutos e são mais de 1 milhão de empregos

preservados”, comemorou o secretário especial de Previdência e Trabalho, Bruno

Bianco.

A equipe econômica estava preocupada com a possibilidade de redução de ritmo

dos registros devido à liminar concedida pelo ministro Ricardo Lewandowski, do

Supremo Tribunal Federal (STF), determinando que as reduções de salário e a

suspensão temporária do contrato de trabalho feitas por acordo individual

precisariam de aval dos sindicatos.

Ontem, Lewandowski negou recurso apresentado pela Advocacia-Geral da União

(AGU) contra a decisão, mas esclareceu que os acordos têm validade imediata. Ação

no STF questionando a constitucionalidade da medida será discutida no plenário do

STF depois de amanhã. “Estamos convictos da sua constitucionalidade. O ministro

[Lewandowski] só veio a chancelar essa convicção. Obviamente que o pleno ainda se

manifesta, mas a nossa convicção não muda. Tenho certeza absoluta de que essa

medida será chancelada”, disse Bianco.

O secretário ressaltou que os “empregados e empresas” devem ficar “tranquilos

para fazer acordo” porque agora há crivo de um ministro do STF.

A secretaria está finalizando uma portaria, que será publicada nos próximos dias,

para definir como será feito os pagamentos ao trabalhador no caso de acordos

temporários de redução de jornada ou suspensão de contrato. Segundo o

subsecretário de Políticas Públicas de Trabalho, Sylvio Eugênio, os pagamentos serão

feitos pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil. No BB, os recursos

poderão também ser transferidos para outros bancos.

“Os trabalhadores que não indicarem conta corrente vão receber o benefício através

de uma carteira digital que será aberta em nome do trabalhador pelo Banco do

Brasil”, explicou Eugênio. Os pagamentos serão feitos mensalmente, sempre 30 dias



contados a partir da data do início da vigência do acordo informada pelo

empregador e os processos poderão ser acompanhados por meio da ferramenta da

carteira digital de trabalho.

O subsecretário explicou que será possível que o empregador e o empregado

alterem o acordo durante o processo, se houver, por exemplo, uma “reativação da

atividade econômica”. Segundo ele, essa função estará disponível “em breve”.

Algumas situações poderão envolver desconto ou devolução de recursos pelo

trabalhador.

Ainda ontem, Bianco participou de live promovida pela Mag Investimentos e disse

que o projeto de lei que amplia a margem do empréstimo consignado para

aposentados e pensionistas do INSS será encaminhado “nos próximos dias” ao

Congresso. A proposta foi anunciada há um mês.

Segundo o secretário, o governo já tomou as medidas que não dependem de aval

do Congresso, como a redução do teto de juros e o aumento do prazo para

pagamento, e está trabalhando na proposta legislativa. É preciso “um pouco de

paciência”, disse.

A proposta de aumentar a margem que os aposentados e pensionistas podem

comprometer do valor do benefício com empréstimo com desconto em folha foi

apresentada pelo governo em março, logo na primeira leva de medidas de

enfrentamento aos efeitos econômicos do coronavírus, mas o projeto de lei ainda

foi apresentado. Atualmente, a margem consignável total é de 35%, sendo 30% de

empréstimo e 5% de cartão.

No mês passado, o Conselho Nacional de Previdência aprovou a redução do teto de

juros de 2,08% ao mês para 1,8% ao mês e o aumento do prazo máximo de

pagamento dos empréstimos de 72 para 84 meses.
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Caixa vai creditar R$ 4,7 bi do auxílio para 9,4
milhões de pessoas
Valor será pago nesta semana, segundo informações do banco

Por Edna Simão — De Brasília

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

A Caixa vai iniciar nesta semana novas etapas de disponibilização do auxílio

emergencial. Cerca de R$ 4,7 bilhões do benefício serão disponibilizados a 9.426.703

brasileiros do Cadastro Único (CadÚnico) do Governo Federal e do Bolsa Família.

Segundo a Caixa, nesta semana estão sendo abertas mais de 6,6 milhões de

poupanças digitais gratuitamente.

O auxílio emergencial do governo federal já foi liberado para mais de 2,5 milhões de

brasileiros, totalizando mais de R$ 1,5 bi na economia. Até as 19h de ontem, o

volume dos que se cadastraram por esses canais superava 34 milhões de cidadãos.

A instituição informou ainda que o envio pela Dataprev deve acontecer hoje pela

manhã, de um primeiro lote de informações dos brasileiros que efetuaram o

cadastro pelo aplicativo Caixa | Auxílio Emergencial e pelo site auxilio.caixa.gov.br

que cumprem os critérios de elegibilidade de acordo com a Lei 13.982/2020. A

disponibilização do valor, de acordo com a opção do cidadão, se iniciará a partir da

quinta-feira.

No caso dos integrantes do Bolsa Família receberão o crédito do auxílio no mesmo

calendário e da mesma forma do benefício regular. Entre o Bolsa Família e o auxílio
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emergencial, será creditado o benefício de maior valor, para todos que tiverem

direito. Nesta semana receberão 2,7 milhões de beneficiários do Bolsa Família.

A Caixa informou ainda que os inscritos no CadÚnico até 20 de março que não

façam parte do Bolsa Família e que tiveram os critérios de elegibilidade verificados

pela Dataprev receberão o auxílio emergencial na Poupança Social Digital da Caixa

ou em conta no Banco do Brasil, incluindo neste grupo as mulheres chefes de

família monoparental.

No caso da Poupança Social Digital Caixa, os créditos ocorrerão conforme a data de

nascimento. Somente nesta terça-feira, 831.013 pessoas terão crédito do benefício.

O banco esclarece ainda que não é necessário corrida às agências ou casas lotéricas

para ter acesso aos recursos do auxílio emergencial. A instituição abrirá

automaticamente a Poupança Digital Caixa para os brasileiros considerados aptos a

receber o auxílio emergencial. As pessoas que receberem o crédito por meio dessa

conta poderão, por exemplo, pagar boletos e contas de água, luz e telefone.

É possível também efetuar transferências ilimitadas entre contas da Caixa ou

realizar gratuitamente até três transferências para outros bancos a cada mês, pelos

próximos 90 dias.

O calendário para saque em espécie do auxílio emergencial de R$ 600 começará em

27 de abril. O cronograma seguirá até 5 de maio e dependerá da data de

nascimento do beneficiário.

Segundo a Caixa, o escalonamento tem por objetivo “evitar aglomerações nas

agências e unidades lotéricas, expondo empregados, parceiros e clientes ao risco de

contágio” pelo coronavírus. O benefício já começou a ser depositado pelo banco,

mas o saque ainda não está disponível. (Colaborou Mariana Ribeiro)

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

VITAL 4K

Médico Brasileiro: Sonolência durante o dia é sinal de alerta

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://info.doutornature.com/sfunnel/945/?utm_campaign=113466&tb_campanha=Vital-3.8-Mobile-Aberta-Idosos-12-12&tb_publisher=editoraglobo-valoreconomico&tb_ad=M%C3%A9dico+Brasileiro%3A+Sonol%C3%AAncia+durante+o+dia+%C3%A9+sinal+de+alerta&tb_creative=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F9523ee1f5d51e1d310cbcb29319824a3.jpg&fp=1&utm_source=Taboola&utm_medium=cpc&tb_campaign_name=%5BVital-3.8%5D%5BMobile%5D%5BAberta%5D%5BIdosos%5D%5B12-12%5D%5B8as22%5D%5Bsfunnel%3D945%5D


Em derrota do governo, Câmara aprova seguro
de receita a Estados
Veto presidencial à proposta provavelmente será derrubado

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem, por 431 a 70, o texto-base do projeto de

socorro emergencial aos Estados e municípios, que estabelece que a União deve

recompor Estados e municípios pela queda de arrecadação de ICMS e ISS por seis

meses, entre maio e outubro deste ano. A aprovação representa uma derrota para o

governo, que orientou contra o avanço da proposta. Três emendas do Centrão ainda

precisam ser apreciadas antes de o texto ser encaminhado ao Senado.

O líder do governo na Câmara, Major Vitor Hugo (PSL-GO), orientou contra a

proposta que foi aprovada, afirmando que a fórmula de distribuição dos recursos

beneficiará “quem administra mal e aqueles que não estão tendo uma gestão

equilibrada da crise, com preocupações com as vidas e com os efeitos econômicos

da pandemia”.

O texto ainda prevê a suspensão do pagamento dos empréstimos com o Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica

Federal de março a dezembro deste ano.

Os dois bancos poderão fazer aditamentos nos contratos para decidir como será a

forma de pagamento dessas parcelas, mas, se isso não ocorrer, elas serão quitadas

mensalmente após o término do contrato. O custo dessa suspensão, segundo o

relator, é de R$ 9,6 bilhões.
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Em seu parecer, o relator Pedro Paulo (DEM-RJ) determina que os recursos do auxílio

financeiro devem ser destinados a ações que mitiguem os impactos da pandemia do

coronavírus. Os cálculos que acompanham o relatório indicam que o impacto total

da proposta é de R$ 89,6 bilhões.

“Esta Casa tem o papel de estar à frente do combate dessa que talvez seja a maior

guerra da nossa geração. Nesta guerra, não existe ateu e não há ideólogo. Não

apresentaria um relatório se não tivesse absoluta responsabilidade. A gente precisa

dar garantia e previsibilidade aos Estados e municípios para enfrentar a crise. O

seguro receita é fundamental. Quanto mais tardarmos para tomar a decisão, mais

caro custará ao Brasil”, disse Pedro Paulo.

O cálculo dos valores recompostos será feito a partir da “diferença nominal, se

negativa, entre a arrecadação do ICMS e do ISS de cada Estado, Distrito Federal ou

município nos meses de abril, maio, junho, julho, agosto e setembro de 2020 e a dos

mesmos meses do exercício anterior”. O impacto da compensação é de R$ 80

bilhões.

Contrário ao formato de recomposição do ICMS e do ISS, o governo ampliará as

investidas para que os senadores façam mudanças no texto. Segundo Vitor Hugo,

caso a estratégia não prospere, o presidente Jair Bolsonaro poderá vetar o texto. Por

ter contado com o apoio de mais 400 deputados, o veto, se realmente ocorrer,

provavelmente será derrubado pelos parlamentares.

O texto prevê ainda que os governadores e prefeitos terão até o dia 15 de cada mês

para informar o montante arrecadado com ICMS e ISS no mês anterior e serão

compensados, se houver queda nesses valores, até o último dia daquele mês.

Caso eles atrasem o envio dessa informação, o governo federal também poderá

atrasar o repasse, mas, nos três primeiros meses, para dar tempo dos Estados e

municípios se adaptarem a nova regra, a União "antecipará" um valor de 10% desses

tributos.

Se a queda no montante arrecadado for menor do que o repasse, a diferença será

subtraída no mês seguinte ou descontada do Fundo de Participação dos Estados e

do Distrito Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).



por taboola

Governadores e prefeitos ficarão impedidos de conceder isenção, adiamento ou

descontos no pagamento de ICMS e ISS no período, com exceção da postergação do

recolhimento de impostos por microempresas e pequenas empresas e eventuais

benefícios diretamente relacionados ao enfrentamento da covid-19, "se requeridas

pelo Ministério da Saúde ou para preservação do emprego". Os dados serão

fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e por uma comissão de

deputados e senadores.
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Estados querem reduzir repasses a outros
Poderes
Ideia é “dividir” queda de receita com Legislativo e Judiciário

Por Marta Watanabe — De São Paulo

14/04/2020 05h00 · Atualizado 

Rogélio Pegoretti: eventual corte de repasse virá “no ponto certo, na medida certa” — Foto: Gabriel Lordello/Mosaico
Imagem
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Alguns governadores tentam dividir com o Judiciário e o Legislativo parte do impacto

da redução de receitas ao longo de 2020 em razão da covid-19. A ideia é negociar

uma redução dos valores dos repasses feitos pelo Executivo aos dois outros poderes

no decorrer do ano. A medida está no radar não somente por governos de Estados

em maior dificuldade financeira, como o Rio Grande do Sul, mas também de entes

que possuem maior espaço fiscal, como o Espírito Santo.

Em alguns Estados, como Pernambuco e Rio Grande do Norte, o assunto avançou

mais. Em Pernambuco, o Tribunal de Justiça do Estado já divulgou medidas de

contingenciamento que buscam economia inicial de R$ 60 milhões no gasto previsto

para o período de abril a setembro deste ano. As medidas, segundo nota do

tribunal, decorreram de anúncio de que o Judiciário do Estado sofrerá corte de 20%

no repasse do duodécimo pelo Poder Executivo, em razão de perda de arrecadação.

Entre as medidas estabelecidas pelo tribunal estão o contingenciamento da

aquisição de materiais de consumo, revisão dos contratos com a redução linear no

percentual de 25% dos valores contratados, redução do quadro de terceirizados e

suspensão de novos projetos que resultem em aumento de despesa.

No Rio Grande do Norte o assunto estava à mesa em conversas com representantes

dos três poderes desde o início do mês. Carlos Eduardo Xavier, secretário de

Tributação, diz que houve consenso para redução de 18% nos repasses específicos

de abril. “Vamos fazer reuniões mensais para avaliar os cenário de cada mês.” A

previsão de impacto da pandemia na arrecadação do Estado é de queda de 25% em

abril, afirma ele.

Para o governo potiguar, o repasse ao Ministério Público, Judiciário, Assembleia

Legislativa, Tribunal de Contas e Defensoria Pública somam R$ 1,5 bilhão ao ano. As

despesas totais do Estado, segundo Xavier, são de R$ 13,3 bilhões, segundo previsão

do orçamento para 2020. Mesmo antes do impacto do novo coronavírus, o

orçamento potiguar já previa déficit de R$ 500 milhões no ano.

No Rio Grande do Sul, o governador Eduardo Leite (PSDB) já anunciou ao Legislativo

e ao Judiciário que os repasses sofrerão queda em razão do impacto da pandemia

na arrecadação. O tamanho do corte não foi divulgado.



Em Mato Grosso, o governador já anunciou aos demais Poderes sobre possíveis

medidas em relação aos repasses, informa o secretário de Fazenda, Rogério Gallo.

Uma decisão sobre o assunto só deve ser tomada após o dia 20, diz ele.

O secretário lembra que um dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

estabelecia que em caso de frustração de receitas os Tesouros Estaduais poderiam

contingenciar repasses aos demais Poderes. O dispositivo foi suspenso pelo

Supremo Tribunal Federal (STF). “É uma pena porque ficamos sem instrumentos

legais para fazer a contenção do repasse assim como se faz para os demais órgãos

do Poder Executivo”, diz Gallo. “Na ausência dessas ferramentas e confirmando o

que já sabemos, que haverá acentuada queda na arrecadação de tributos, o

governador já anunciou que poderá chamar os chefes dos Poderes para expor a

necessidade de contingenciamento dos repasses proporcional à frustração das

receitas.” A estimativa inicial da Fazenda matogrossense é de perda de cerca de 30%

na arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em

abril.

Para Gallo, o momento é de “razoabilidade, equilíbrio e bom-senso”. Os repasses

aos demais poderes e órgãos autônomos, como Ministério Público e Defensoria,

somam no Mato Grosso R$ 2,67 bilhões neste ano, dentro de um orçamento total

de R$ 20,1 bilhões, diz ele.

Rogelio Pegoretti, secretário de Fazenda do Espírito Santo, diz que o entendimento

do governo capixaba é de que, uma vez definidos em lei orçamentária, os repasses

ao Legislativo e Judiciário não podem ser alterados. O Executivo, porém, aguarda

dados mais concretos sobre o desempenho da arrecadação para decidir se irá

propor nova lei orçamentária a fim de reduzir transferências. Segundo Pegoretti, os

dois Poderes já estão cientes dessa possibilidade. Se houver decisão nesse sentido,

diz, será “no ponto certo, na medida certa”.

Em São Paulo as conversas por enquanto versam apenas sobre “ajustes

orçamentários”, um assunto que já foi tema de reunião entre o vice-governador,

Rodrigo Garcia, e representantes do Legislativo e do Judiciário. O tema deve voltar a

ser debatido em nova reunião hoje, informou a assessoria de imprensa do vice-

governador.



MG destrava R$ 781 milhões na Justiça
Recursos fazem parte de disputa com a construtora CR Almeida que tramita há 20
anos no Judiciário

Por Marcos de Moura e Souza — De Belo Horizonte

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo de Minas Gerais conseguiu destravar quase R$ 800 milhões que eram

objeto de uma disputa judicial que tramitava há mais de duas décadas.

Os recursos liberados serão usados para pagar parte dos salários de abril dos

servidores públicos do Estado.

Com as finanças no vermelho já há alguns anos, o governo de Minas tem procurado

reduzir despesas ao mesmo tempo em que vê o dispêndio com saúde aumentar

devido à pandemia de coronavírus.

A equipe do governador Romeu Zema (Novo) prevê que deixará de arrecadar R$ 7,5

bilhões neste ano com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

Somando o déficit já previsto, o rombo no Orçamento deste ano pode chegar a R$

20 bilhões.

O governo mineiro anunciou na tarde de ontem que, graças a uma decisão judicial

favorável ao pleito da Advocacia-Geral do Estado, Minas Gerais garantiu o depósito

de R$ 781,2 milhões.

“A ação que resultou no depósito dos R$ 781 milhões tramitou durante 21 anos na

Justiça Estadual do Paraná e se deve ao pagamento da dívida de crédito decorrente

de operações bancárias entre a C.R. Almeida Engenharia e Construções, o Bemge
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S/A (extinto Banco do Estado de Minas Gerais) e a Financeira Bemge S/A através de

cessão parcial de precatório devido pelo Estado do Paraná à CR Almeida S/A”,

informou o governo por meio de nota.

Ainda segundo o governo, o depósito foi feito após Zema ter se reunido na semana

passada com presente da Caixa Econômica Federal, Pedro Guimarães.

Também por meio de uma decisão judicial, o Estado já havia conseguido a liberação

de R$ 500 milhões que a Justiça havia bloqueado da Vale e que serviria de

pagamento de indenizações relativas aos danos provocados pelo rompimento, no

ano passado, da barragem da mineradora na cidade de Brumadinho.
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Perda de arrecadação será pior em cidades
maiores
Estudo mostra que dependência do ISS cresce de acordo com o tamanho da
população

Por Rodrigo Carro — Do Rio

14/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Gilberto Perre: “Estudos mostram que a participação do ISS é crescente” — Foto: Renato Costa/Folhapress

Mais dependentes da receita do Imposto Sobre Serviços (ISS), as grandes cidades

devem sentir com mais intensidade o impacto na arredação tributária causado pelo

fechamento do comércio durante a pandemia. Estudo do Observatório de

Informações Municipais (OIM) comprova que o peso do ISS na arrecadação

tributária das prefeituras cresce à medida que aumenta o porte demográfico dos

municípios, chegado a 54,85% em cidades com mais de 5 milhões de habitantes (São

Paulo e Rio de Janeiro). Na comparação com o período anterior ao surto do novo

coronavírus, as receitas do setor de serviços caíram quase pela metade no Brasil.

A queda aparece em dados compilados pela Cielo. Em seu boletim mais recente,

que trata dos efeitos da covid-19 sobre o varejo brasileiro, a empresa aponta recuo

de 51,8% no faturamento do setor de serviços. O percentual negativo se refere ao

período entre 1º de março e 8 de abril, em relação aos dias comparáveis anteriores

ao surto do novo coronavírus. Para compor a base de “dias comparáveis”, os dados

foram dessazonalizados, e as informações consideradas atípicas, excluídas.

“[O conjunto de dados da Cielo] confirma o que todos dizem: esta é uma recessão

de serviços, em todo mundo”, afirma o economista José Roberto Afonso, professor

do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). “No Brasil, vai prejudicar fortemente

as prefeituras das grandes cidades, que dependem muito do ISS. Pior é que nelas



estão concentrados os casos de coronavírus e os hospitais, muitos, aliás, são da rede

pública municipal.”

Desde o início do surto da covid-19, o varejo brasileiro apresentou retração de

24,9%, de acordo com os dados da Cielo. Diretor de inteligência da empresa, Gabriel

Mariotto explica que o cálculo leva em consideração 1,3 milhão de estabelecimentos

comerciais, responsáveis por cerca de 40% de vendas do varejo no país, mas que os

dados passam por ajustes de forma a representar a totalidade do segmento no

Brasil.

“A quarta semana de março foi o vale [ponto mais baixo do período pesquisado].

Nas duas primeiras semanas de abril, o percentual de queda diminuiu”, afirma

Mariotto.

Com base em dados da base da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o estudo do

Observatório de Informações Municipais (OIM) indica que o Imposto Sobre Serviços

foi responsável por 47,94% do total da receita tributária municipal em 2018.

Cidades com população entre 1 milhão e 5 milhões de habitantes - caso de boa

parte das capitais brasileiras - ultrapassam a média nacional. Para esse grupo

específico, a participação da receita do ISS na arrecadação de impostos chegava a

48,51% em 2018. Nos municípios pequenos, a tendência é de menor dependência

em relação ao ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), esclarece François

Bremaeker, gestor do OIM e autor do estudo.

“Nos municípios muito pequenos, além de o IPTU ser de pouco valor arrecadatório,

a prestação de serviços também é pequena. E, no mais das vezes, ou são serviços de

pouco valor agregado ou são praticados no regime dos MEIs

[microempreendedores individuais], no qual o ISS é meio que simbólico”, justifica

Bremaeker.

O economista José Roberto Afonso frisa que o Sistema Único de Saúde é

“municipalizado”, na medida em que as prefeituras são obrigadas a aportar recursos

para manter o SUS funcionando. “Muitos prefeitos contratam ou pagam num leito

de UTI muito mais que o SUS repassa a eles”, pondera ele.



Na análise de Gilberto Perre, diretor-executivo da Frente Nacional de Prefeitos (FNP),

o país vem assistindo uma municipalização generalizada das políticas públicas.

Como exemplo, Perre cita a área de saúde, na qual o atendimento médico de média

e alta complexidade está, “cada vez mais, na mão dos prefeitos”.

Segundo ele, os prefeitos das grandes cidades veem com desconfiança a proposta

do governo federal de fundir o ISS a outros impostos (IPI, PIS, Cofins e ICMS) como

parte de uma reforma tributária. “Estudos mostram que a participação do ISS na

receita tributária é crescente”, diz.

Perre argumenta que, numa economia que caminha cada vez mais da aquisição de

bens para a locação (ou pagamento de uma assinatura de uso) de produtos, o ISS é

o “imposto do futuro”.
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Queda no preço gera desafio maior às pequenas
e médias petroleiras
Produtores terrestres apresentaram um conjunto de medidas de socorro ao
governo

Por Rodrigo Polito — Do Rio

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

Bruno Eustáquio, do MME: está em avaliação impactos de �exibilização de percentuais de royalties para campos
marginais — Foto: Saulo Cruz/MME
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A crise do preço do petróleo, agravada pela queda da demanda devido à pandemia

do novo coronavírus, obriga grandes petroleiras a reduzirem custos, cortarem

investimentos e concentrarem esforços em ativos mais rentáveis. O cenário, porém,

é mais complexo para pequenos e médios produtores, que, em geral, possuem

menos oportunidades de redução de custos e aumento de produtividade.

Entre as grandes, por exemplo, a Petrobras determinou o corte de US$ 2 bilhões em

gastos operacionais e a redução de 30% dos investimentos previstos para este ano,

totalizando agora US$ 8,5 bilhões. E, desde o início deste mês, ela ampliou o corte de

produção de petróleo para 200 mil barris diários.

Apenas para efeito de comparação o volume equivale a quase dez vezes a produção

somada das empresas Enauta, PetroRio e Dommo Energia (antiga OGX), petroleiras

de menor porte com ações negociadas na B3, segundo dados da Agência Nacional

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

Conta a favor delas ter uma estrutura mais enxuta e mais agilidade para se adaptar

a novos cenários. O problema, porém, além da falta de escala, é o tipo de ativo que

elas administram. A Petrobras, por exemplo, pode focar neste momento no pré-sal,

onde alguns poços chegam a produzir 40 mil barris diários e o custo de extração

médio é de apenas US$ 5,6 o barril.

“O problema não é necessariamente o tamanho da empresa, mas o perfil dos

campos que ela tem no seu portfólio”, diz José de Sá, especialista em petróleo e

diretor da consultoria Bain & Company no Rio. “Se é uma empresa que tem campos

maduros offshore [áreas em alto-mar que já atingiram o pico de produção] você

tem que se preocupar porque eles estão entre os de maior custo”.

Com produção de gás no campo de Manati, na Bahia, e de óleo, no campo de

Atlanta, na Bacia de Santos, a Enauta adotou medidas para manter a liquidez e

reduzir custos. Segundo a empresa, em comunicado ao mercado, a volatilidade do

Brent será em parte mitigada por um hedge contratado previamente, com opções

de venda a uma média de US$ 57 por barril, equivalente a 35% e 16% da produção

esperada para o primeiro e segundo semestres, respectivamente.



Em outra frente, a empresa, que está em fase inicial de contratação do sistema

definitivo de produção no campo de Atlanta, já vai adequar o projeto ao novo

cenário de Brent, para tentar torna-lo resiliente a cotações mais baixas.

A petroleira diz possuir mais de R$ 1,5 bilhão em caixa líquido e entende estar bem

posicionada. Por isso, ela pretende manter o plano de investimentos.

A PetroRio, por sua vez, revisou o plano de negócios e decidiu adiar investimentos e

reduzir gastos operacionais. Nesse sentido, ela desmobilizou a terceira fase da

revitalização do campo de Polvo, na Bacia de Campos. Em comunicado, ela informou

ter realizado em janeiro hedge para 100% de sua produção no primeiro trimestre e

de 50% no segundo trimestre, com piso de US$ 65 por barril.

O quadro, porém, é mais delicado para pequenas petroleiras que operam em

campos terrestres. Segundo Marcelo Magalhães, vice-presidente da Associação

Brasileira dos Produtores Independentes de Petróleo e Gás (Abpip), a Petrobras,

compradora única dessa produção, aplica desconto no preço desse óleo, o que afeta

ainda mais a viabilidade financeira do negócio.

A entidade enviou ofício ao Ministério de Minas e Energia com propostas para

socorrer os pequenos produtores. Entre elas, estão a aplicação de royalties sobre o

valor faturado pela Petrobras, em vez de ser sobre o preço de referência, e a

redução temporária da alíquota de royalties.

“Esses dois aspectos, no mínimo, são fundamentais para garantir a sobrevivência da

nossa atividade”, disse Magalhães, ao Valor.

Em transmissão pela internet, feita pelo “político epbr”, agência de notícias de

política energética, na última semana, o secretário-executivo adjunto da pasta,

Bruno Eustáquio, disse que estão em estudo medidas para o setor. “Estamos

avaliando impactos de flexibilização dos percentuais de royalties para campos

marginais e de acumulação marginal, por exemplo, à luz do que é praticado hoje”.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://cammax.com.br/noticias/super-camera-chega-ao-brasil/?src=tbm-adv-img02-c02editoraglobo-valoreconomico


Receita tem queda real antes da pandemia
Arrecadação de tributos federais de março cai 5% em relação ao mesmo mês de
2019, descontada a inflação

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

14/04/2020 05h00 · Atualizado 

A receita de tributos federais em março ainda não sofreu impacto da quarentena

imposta pelos governos para reduzir a contaminação da população pelo novo

coronavírus. Informações preliminares indicam uma queda, em termos nominais, de

cerca de 2,5% na arrecadação dos tributos administrados pela Receita Federal

(excluída a contribuição à Previdência Social), na comparação com março do ano

passado. Em termos reais, a queda foi superior a 5%.

Os fatos geradores da arrecadação de março são de fevereiro, quando o

distanciamento social ainda não tinha sido adotado. A maior parte dos tributos é

paga no mês seguinte ao da competência. A queda da arrecadação em março não

está, portanto, diretamente relacionada à covid-19. A receita de abril será um melhor

indicador dos efeitos da pandemia.

Os dados do Siafi, o sistema eletrônico que registra todas as receitas e despesas da

União, mostram que, em março, nem todos os tributos apresentaram queda

nominal. A arrecadação da Cofins e do PIS/Pasep, por exemplo, mostra pequena alta

nominal, embora possa ter ocorrido queda real (quando se desconta a inflação do

período).

A mesma coisa ocorreu com o Imposto de Importação (II), o Imposto sobre

Operações Financeiras (IOF) e a Contribuição sobre Intervenção no Domínio

Econômico (Cide) sobre combustíveis.
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Mas houve quedas nominais fortes das receitas do Imposto sobre Produtos

Industrializados (IPI), do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido (CSLL). Os dados se referem às receitas já deduzidas das restituições e

dos incentivos fiscais. Na próxima semana, a Receita Federal do Brasil (RFB) deverá

divulgar os dados oficiais, sendo que, nesse caso, as receitas serão brutas.

A rigor, os dados preliminares de março reforçam o que já aconteceu em fevereiro,

quando a receita dos tributos federais apresentou forte queda. Em outras palavras,

a arrecadação tributária já estava caindo no Brasil antes mesmo da pandemia do

novo coronavírus. No segundo mês deste ano, os tributos administrados pela RFB

(excluída a contribuição à Previdência Social) apresentaram queda nominal de 3,4%,

na comparação com fevereiro de 2019.

A queda real (descontada a inflação do período) em fevereiro foi de 7,1%, na

comparação com o mesmo mês do ano passado, de acordo com o Resultado do

Tesouro Nacional (RTN). Todos os dados sobre as receitas estão líquidos de

restituições e de incentivos fiscais. Ou seja, são os valores que o governo tem

disponíveis para executar as despesas orçamentárias.

Ao contrário de março, em fevereiro houve queda nominal da receita da Cofins e do

PIS/Pasep. No caso da Cofins, a queda real foi de 13,9%. Também houve queda da

arrecadação do Imposto de Renda e da CSLL.

Em fevereiro, a arrecadação líquida da Previdência Social apresentou um

crescimento nominal, mas com uma pequena queda real, de 0,8%. Ainda não é

conhecido o resultado da receita previdenciária em março.

A queda real da receita total da União em fevereiro foi de 2,9%, de acordo com o

Tesouro. O que salvou o governo em fevereiro foi a subida de 21,4% das receitas

não administradas pela RFB, entre elas os royalties do petróleo. O resultado dessa

receita em março ainda não está disponível.
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Revisão de dados de exportação leva superávit
do 1º tri a cair 9,3%
Com atualização, saldo positivo de janeiro a março, que era de US$ 6,135 bilhões,
recua para US$ 5,562 bilhões

Por Marta Watanabe e Álvaro Fagundes — De São Paulo

14/04/2020 05h01 · Atualizado há 4 horas
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O governo federal atualizou os dados de balança comercial relativos a fevereiro. A

mudança reduziu em 9,3% o superávit comercial de janeiro a março divulgado no

último dia 1º.

As exportações do mês de fevereiro, calculadas anteriormente em US$ 16,36

bilhões, caíram para US$ 15,73 bilhões. As importações foram mantidas em US$

13,26 bilhões. Com a mudança, o superávit comercial anteriormente divulgado para

fevereiro caiu de US$ 3,096 bilhões para US$ 2,475 bilhões.

Com a atualização, o superávit de janeiro a março, que era de US$ 6,135 bilhões,

caiu para US$ 5,562 bilhões. A queda de saldo positivo do primeiro trimestre, que

antes era de 33,1% em relação a igual período do ano anterior, pela média de dias

úteis, passa a ser de 39,4% no mesmo critério.

Levantamento do Valor com base em dados de fevereiro divulgados pelo governo

federal antes e depois da revisão mostram que dentre os 39 produtos exportação

discriminados, em seis houve, após atualização, redução de valor a partir de US$ 10

milhões. O maior recuo ficou com o algodão, cujo embarque caiu de US$ 976

milhões para US$ 527 milhões, numa redução de US$ 449 milhões. O milho caiu em

US$ 71 milhões, e o óleo combustível, em US$ 78 milhões. Alguns produtos tiveram

o valor revisado para cima: em US$ 48 milhões para soja e US$ 73 milhões para

petróleo.

Por regiões de destino, o maior ajuste em termos de redução ficou para a União

Europeia, com US$ 551 milhões. Já a exportação para a China aumentou em US$

123 milhões.

Procurada, a Subsecretaria de Inteligência e Estatísticas de Comércio Exterior (Secex),

ligada ao Ministério da Economia, diz em nota que trata-se de revisão ordinária e por

isso não foi emitido aviso sobre a mudança de números. Os dados de fevereiro

divulgados no último dia 1º eram “preliminares”, diz o órgão. Em até cinco dias após

a divulgação dos relatórios mensais à imprensa, informa a nota, os dados dos meses



anteriores são capturados novamente, consolidados e divulgados em páginas e

estatísticas oficiais.

Segundo analista que acompanha a divulgação desses dados, as revisões ordinárias

sempre existiram, mas a magnitude da aplicada para os números de fevereiro salta

aos olhos. O saldo de janeiro também foi revisado, mas em escala menor, passando

de déficit de US$ 1,674 bilhão para déficit de US$ 1,626 bilhão.

Os dados de exportação passaram a sofrer alterações maiores, em relação ao que

ocorria anteriormente, diz a Secex, desde a implementação do Portal Único de

Comércio Exterior, em 2018. O novo sistema contribuiu para a Secex ter acesso a

uma gama maior de informações e com dados mais precisos. Com isso, foi possível

adequar melhor os dados de exportação às recomendações internacionais das

Nações Unidas. A secretaria diz ainda que quando os reprocessamentos mensais

alteram os dados, as mudanças são em torno de 1% do valor total exportado.

O reprocessamento de períodos anteriores na divulgação da balança do mês, diz a

Secex, é feito mensalmente, como resultado da dinâmica das declarações de

comércio exterior, que podem sofrer recorrentes alterações em valores e volumes

por parte dos declarantes. “Mudanças nos meses anteriores são normais e sempre

acontecem. Dependendo da magnitude das alterações que os exportadores e

importadores realizam em suas declarações, a diferença pode ser em maior ou

menor volume”, diz.

Não é a primeira vez que a Secex faz revisões. No fim do ano passado houve uma

revisão dos dados de 2019 que provocou readequação dos dados do Banco Central

(BC). Na época a autoridade monetária informou revisão que havia sido feita pela

Secex nas estatísticas de exportações de bens no decorrer de 2019, o que resultou

num aumento de US$ 1,4 bilhão no valor acumulado no ano.

O aumento ficou concentrado no mês de agosto, quando a mudança de valor foi de

US$ 1 bilhão. Nos demais meses, houve aumentos e reduções. A revisão dos dados

pela Secex levou o BC a revisar as estatísticas de exportações de bens das

transações correntes do balanço de pagamentos.



Socorro aos Estados deve ser aprovado apesar
de divergências
Câmara também analisa auxílio emergencial de R$ 600 e a MP 905

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

14/04/2020 05h01 · Atualizado 

Apesar das divergências entre os deputados e a equipe econômica do governo, o

plano de socorro financeiro aos Estados e municípios, com repasse bilionário de

recursos, tem alta chance de aprovação, segundo projeção do Estudos Legislativos e

Análise Política do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap/Ello) para o

Valor Política.

Este é um dos quatro projetos com impacto econômico pautados para votação nos

plenários da Câmara dos Deputados e Senado Federal esta semana e que têm alta

chance de aprovação nos próximos 180 dias. A probabilidade é calculada pelo

Cebrap/Ello com base num modelo estatístico sobre o histórico de votações desde

1988.

O socorro financeiro substituiu o chamado Plano Mansueto, que permitia aos

Estados aumentarem seu endividamento em troca de corte de gastos, mas tem

gerado divergências entre a Câmara, que quer um valor maior de recursos para os

governadores e prefeitos, e o Ministério da Economia, que deseja limitar os repasses

e impedir novos empréstimos.

Os deputados ainda devem discutir outros dois projetos: a ampliação do auxílio

emergencial de R$ 600 para outras categorias além dos trabalhadores informais; e a
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por taboola

Medida Provisória (MP) 905, que cria o “Contrato de Trabalho Verde e Amarelo”, com

o objetivo de estimular a contratação de jovens e pessoas com mais de 55 anos.

Já os senadores votarão, com alta probabilidade de aprovação, a proposta de

emenda constitucional (PEC) do Orçamento de guerra, que dá suporte para os

gastos do governo federal no combate ao coronavírus e amplia os poderes do

Banco Central para atuar na crise econômica. O texto não teve consenso no Senado,

mas está na pauta da semana.

O Decisão Legislativa é um serviço exclusivo, desenvolvido em parceria com o

Cebrap/Ello, para acompanhar o processo decisório no Congresso Nacional

sobre temas relevantes para a economia.
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Witzel diz que socorro é ‘obrigação’
Em meio a discussão de projeto no Congresso, governador do Rio afirmou que
ajuda financeira da União a Estados não é um favor

Por Cristian Klein — Do Rio

14/04/2020 05h00 · Atualizado 

Witzel: “Em países como Itália e Estados Unidos, os governos têm a noção e a responsabilidade de socorrer os Estados”
— Foto: Rogerio Santana/GOV RJ
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No mesmo dia em que estendeu as medidas de restrição no Rio até 30 de abril, o

governador Wilson Witzel (PSC) afirmou que a ajuda financeira do governo federal

aos Estados, para mitigar os efeitos da crise do novo coronavírus, é uma obrigação.

“Em países como Itália e Estados Unidos, as medidas restritivas são mais rígidas do

que as nossas. E lá os governos federais têm a noção e a responsabilidade de

socorrer os Estados. E eu tenho certeza de que o nosso governo federal fará o

mesmo. Não como um favor, como avaliam alguns, mas como uma obrigação”,

escreveu Witzel, ontem, pelo Twitter.

Numa série de publicações pela rede social, o governador do Rio disse que no

momento há falta de produtos médicos para combater a covid-19 no mercado, além

de um “leilão internacional”, que vem elevando todos os preços. “O respirador, que

custava US$ 9 mil, já flutua no mercado entre US$ 40 mil e US$ 60 mil, nesse

absurdo leilão. Os Estados Unidos compraram da China um volume alto de

equipamentos e deixaram o Brasil e outros países com dificuldade para aquisição.

Os governadores e prefeitos têm feito o máximo para acelerar as compras”,

justificou.

Witzel afirmou que o Estado estava assinando ontem com a rede D’Or um convênio

para a construção de hospitais de campanha no Leblon, zona sul da capital, e no

Parque dos Atletas (Parque Olímpico Cidade do Rock), na Barra da Tijuca, zona oeste

carioca.

O governador disse que o hospital de campanha montado no Maracanã “segue em

velocidade” e será o maior do Estado, com 400 leitos. “Acreditamos que em mais 20

ou 25 dias estará em operação”, afirmou Witzel, que mencionou ainda que o

hospital de campanha de Nova Iguaçu, município na zona metropolitana, será

modular, com 300 leitos, e apoiará o Hospital da Posse, “sempre sobrecarregado

atendendo à Baixada” [Fluminense], depois de passada a pandemia.

O governador do Rio também abordou o afastamento temporário do subsecretário

executivo da Saúde, Gabriell Neves, ocorrido no sábado. Witzel afirmou que a

medida ocorreu para “que todos os processos em operação fossem auditados pelos

órgãos de controladoria”. “Determinei que todos os processos fossem auditados

pelo Ministério Público, Controladoria Geral, TCE [Tribunal de Contas do Estado] e



demais órgãos de controle. O governo do Estado do Rio não tem tolerância com

quaisquer irregularidades e quer apuração”, disse.

O afastamento veio depois de reportagem veiculada pelo telejornal “RJ2”, da TV

Globo, na sexta-feira, afirmando que o governo fluminense gastou R$ 1 bilhão na

compra emergencial, sem licitação, de equipamentos como respiradores, máscaras

e testes rápidos para o combate à covid-19. O maior montante de recursos, quase

R$ 836 milhões, seria destinado à organização social Instituto de Atenção Básica e

Avançada à Saúde (Iabas).

Witzel afirmou ainda que o governo está otimista depois dos dados mostrados na

reunião de sexta-feira com o secretário de Saúde, Edmar Santos, quando analisaram

os relatórios com a evolução da curva do coronavírus. “Se não tivéssemos tomado

medidas restritivas, a realidade seria outra”, disse. O governador afirmou ainda que

o Procon-RJ criou um novo canal, por meio de um contato telefônico com WhatsApp,

para que consumidores denunciem irregularidades como a cobrança de preços

abusivos. “Não vamos permitir que a população do Rio seja extorquida”, afirmou.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Coreia do Norte lança mísseis de curto alcance, diz Coreia do Sul
Forças armadas da Coreia do Sul estão monitorando mais desenvolvimentos

14/04/2020 10:02 — Em Mundo

Petróleo opera em queda na sessão, mas sobe no mês com cortes de
produção
Investidores tentam avaliar fundamentos da commodity após histórico acordo para reduzir
oferta
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Com 431 vo tos a fa vor, os de pu ta dos apro va ram ajuda de R$ 89,6 bi lhões a es ta dos e mu ni cí pi -
os, pa ra com pen sar per da de ar re ca da ção de im pos tos. Va lor é o do bro do que a equi pe
econô mi ca qu e ria gas tar, e o mi nis tro Pau lo Gu e des co gi ta su ge rir que Bol so na ro ve te a pro -
pos ta, que ain da vai ao Se na do.
De pois de um im pas se de du as se ma nas so bre co mo au xi li ar es ta dos e mu ni cí pi os a atra ves -
sar a cri se do co ro na ví rus, o go ver no so freu on tem uma der ro ta ao ver a Câ ma ra apro var um
pla no de so cor ro de R$ 89,6 bi lhões pa ra go ver na do res e pre fei tos. O ta ma nho do pa co te é
mais que o do bro do que a equi pe econô mi ca qu e ria gas tar, e o tex to não trou xe a con tra par -
ti da de con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res, su ge ri da pe lo mi nis tro da Eco no mia, Pau lo
Gu e des, que já ava lia su ge rir que o pre si den te Jair Bol so na ro ve te a pro pos ta. A apro va ção de
on tem pi o ra o des gas te en tre Gu e des e o pre si den te da Câ ma ra, Ro dri go Maia (DEM-RJ).
O tex to ain da pre ci sa ser ana li sa do pe lo Se na do. Na Câ ma ra, re ce beu am plo apoio, com 431
vo tos a fa vor e 70 con trá ri os. To dos os par ti dos fo ram fa vo rá veis à pro pos ta. Só o lí der do go -
ver no, Ma jor Vi tor Hu go (PSL-GO), re co men tou vo to con tra e con fir mou que Bol so na ro ava lia
ve tar tre chos do tex to.
— Não há qual quer in ten ção do go ver no de não aju dar es ta dos e mu ni cí pi os, pe lo con trá rio.
Ha via até uma pos si bi li da de si na li za da pe lo Mi nis té rio da Eco no mia de au men tar o va lor que
o go ver no fa lou ini ci al men te. Mas, in fe liz men te, a for ma co mo vai ser dis tri buí da, co mo foi
co lo ca da no subs ti tu ti vo, re com pon do ICMS e ISS, vai nos im pe dir nes te mo men to de vo tar
jun to no mérito. Va mos ori en tar não — dis se o de pu ta do, an tes da vo ta ção.
O cus to to tal do pro gra ma fi cou me nor do que aver são que che gou a ser ana li sa da se ma na
pas sa da, que po de ria ter im pac to de até R$ 222 bi lhões, se gun do o Mi nis té rio da Eco no mia. A
re du ção foi fru to de um acor do par ci al, que re ti rou da pro pos ta al guns pon tos, in clu si ve a
per mis são pa ra que es ta dos to mas sem em prés ti mos com ga ran tia da União e a sus pen são das
dí vi das com o Te sou ro.
A de si dra ta ção do pro je to, po rém, fi cou lon ge do que o mi nis tro da Eco no mia qu e ria. Gu e des
de fen dia que a ajuda aos go ver nos lo cais fos se fei ta por meio de um va lor fi xo, de R$ 32 bi -
lhões. Par te des se di nhei ro se ria des ti na da à Saú de e As sis tên cia So ci al, e o res tan te fi ca ria li -
vre, pa ra que os en tes ar cas sem com o pa ga men to de ou tros ser vi ços, mes mo com a que da da
ar re ca da ção.
A ver são apro va da on tem se con cen tra em du as me di das. A de mai or im pac to é a pre vi são de
que a União com pen se, en tre abril e se tem bro, es ta dos e mu ni cí pi os pe la que da na ar re ca da -
ção de ICMS e ISS. Con si de ran do re tra ção de 30%nas re cei tas co mes ses tri bu to sem to do sos seis -
me ses,o cus to aos co fres fe de rais se ria de R$ 80 bi lhões, se gun do cál cu lo do re la tor da pro pos -

Câ ma ra apro va ajuda de R$ 89,6 bi, mas Gu e des ava lia pe dir ve to a pro je to

SO COR RO A ES TA DOS COM DO BRO
DO GAS TO
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ta, de pu ta do Pe dro Pau lo (DEMRJ). O va lor é o do bro do li mi te má xi mo de R$ 40 bi lhões que o
Te sou ro ad mi tia cus te ar.
Os R$ 9,6 bi lhões res tan tes são re fe ren tes à sus pen são da dí vi da dos en tes fe de ra dos com a
Cai xa Econô mi ca Fe de ral e o BNDES. A equi pe econô mi ca já ha via con cor da do com es se pon -
to.
Mais do que o ta ma nho do re pas se, são as re gras do au xí lio que pre o cu pam Gu e des. A com -
pen sa ção de ar re ca da ção de im pos tos dá pre vi si bi li da de pa ra os go ver nan tes lo cais, mas, pa -
ra o mi nis tro, abre es pa ço pa ra que o que for pa go nes te ano se ja con tes ta do no fu tu ro na Jus -
ti ça.
‘IR RES PON SA BI LI DA DE FIS CAL’
On tem, an tes da vo ta ção, Gu e des afir mou que a me di da é uma“ir res pon sa bi li da de fis cal ”,
por que cria um in cen ti vo pa ra que go ver nan tes se jam des cui da dos com as fi nan ças pú bli cas,
já que te ri am uma ga ran tia in te gral da União:
—Se ria uma ir res pon sa bi li da de fis cal e in cen ti vo per ver so. Um che que em bran co pa ra go ver -
na do res de es ta dos mais ri cos, pois não sa be mos quan to tem po vai du rar es ta cri se da saú de.
Ao avan çar co ma pro pos ta a des pei to das crí ti cas de Gu e des, Maia au men tou o des gas te com o
mi nis tro. A re la ção en tre os dois vem pi o ran do des de a dis pu ta so bre o con tro le do Or ça men -
to, tra va da an tes da pan de mia.
O tex to apro va do on tem é uma der ro ta par ti cu lar pa ra a equi pe econô mi ca, por que foi adap -
ta do com ba se em um pro je to en vi a do pe lo pró prio go ver no. Em sua ver são ori gi nal, au to ri za -
va que es ta dos to mas sem R$ 10 bi lhões por ano em em prés ti mos com ga ran tia da União, co -
ma con di ção de que ado tas sem me di das de ajus te, co mo pri va ti za ções.
A pro pos ta foi ape li da da de Pla no Man su e to, em re fe rên cia ao se cre tá rio do Te sou ro, Man su e -
to Al mei da. No en tan to, pre ci sou ser fle xi bi li za da pa ras ea dap taràc ri se do co ro na ví rus. Nas
pri mei ras ver sões, o re la tor, Pe dro Pau lo, ten tou man ter me di das de ajus te, mas foi pres si o na -
do a dei xar só as emer gen ci ais.
A úni ca res sal va not ex toé a proi bi ção de con ces são ou am pli a ção de be ne fí ci os fis cais. Ou se -
ja, go ver na do res e pre fei tos não po de rão usar o di nhei ro ex tra pa ra dar in cen ti vos. As ex ce -
ções são me di das emer gen ci ais pa ra pe que nas em pre sas, co mo a que já foi apro va da pa ra as
com pa nhi as do Sim ples Na ci o nal.
A pro pos ta tam bém proí be que a re cei ta ex tra se ja usa da pa ra au men tar des pe sas “não di re -
ta men te re la ci o na das ao com ba te dos efei tos da ca la mi da de” da Co vid-19. Os gas tos dos go -
ver nos lo cais nes se pe río do se rão acom pa nha dos por uma sub co mis são for ma da por de pu ta -
dos e se na do res, de acor do com o tex to.



Oe co no mis ta Fá bio Gi am bi a gi aler ta que a dis pu ta en tre o Mi nis té rio da Eco no mia e a Câ ma ra
dos De pu ta dos em tor no da ver são emer gen ci al do Pla no Man su e to pa ra so cor rer es ta dos e
mu ni cí pi os du ran te o pe río do da pan de mia do co ro na ví rus po de com pro me ter o cres ci men to
bra si lei ro nos pró xi mos anos. Com pa ran do o mo men to atu al com a cri se en tre a ex-pre si den te
Dil ma Rous seff e o en tão pre si den te da Câ ma ra, Edu ar do Cu nha, em 2015, Gi am bi a gi te me
que o es gar ça men to das re la ções po lí ti cas pos sa le var à cri a ção de “pau tas bom bas” fis cais, co -
mo ocor reu no pas sa do. A so lu ção, diz o eco no mis ta, é “os bom bei ros en tra rem em ação”. Ele
aler ta que, “se am bos la dos se ves ti rem pa ra a guer ra, o país não te rá paz até 2023”.
Co mo o se nhor vê as di ver gên ci as en tre o Mi nis té rio de Eco no mia e a li de ran ça da Câ ma ra de
De pu ta dos so bre co mo tra tar a cri se fis cal dos es ta dos?
Es tou ven do is so com enor me pre o cu pa ção. Se eu ti ves se que sin te ti zar meu es pí ri to, o re su -
mo se ria o se guin te: “es tá na ho ra de os bom bei ros en tra rem em ação”. O que te mos vis to é
um acir ra men to das ten sões en tre Exe cu ti vo e Le gis la ti vo a pro pó si to da cri se fis cal dos es ta -
dos, que re fle te uma ten são cres cen te en tre go ver no fe de ral e go ver na do res.
A dis cus são en trou no ter re no po lí ti co. Is so tor na o ce ná rio ain da mais de sa fi a dor?
Quem co nhe ce a his tó ria do país sa be que si tu a ções de con fla gra ção en tre os es ta dos e a
União nun ca aca ba ram bem, nem econô mi ca nem po li ti ca men te. Os es ta dos per ce be ram que
o go ver no es tá mui to de sar ti cu la do no Con gres so e que bas ta va eles se en ten de rem com o
Par la men to. O pro ble ma é que, pa ra o país, is so é um de sas tre, pois, se fis cal men te o Con gres -
so apro var tu do que é pres são que de sá gua em ci ma de le, é ób vio que as con tas pú bli cas fi ca -
rão com ple ta men te des con tro la das.
Qual é so lu ção?
É pre ci so diá lo go di re to en tre o Exe cu ti vo e os go ver na do res. É pre ci so que o go ver no fe de ral
cha me os go ver nos es ta du ais e apre sen te su as pro pos tas. A res pon sa bi li da de po lí ti ca de to -
mar a ini ci a ti va da pa ci fi ca ção ca be ao go ver no fe de ral. Se am bos os la dos se ves ti rem pa ra a
guer ra, o país não te rá paz até 2023. E, nes se ce ná rio, po de mos es que cer qual quer pers pec ti va
de re cu pe ra ção do in ves ti men to.
Es se con fli to en tre o Exe cu ti vo e o Le gis la ti vo traz à me mó ria ou tros epi só di os re cen tes, co mo
o con fli to en tre a ex-pre si den te Dil ma Rous seff e o en tão pre si den te da Câ ma ra, Edu ar do Cu -
nha?
Por con ta de pro ble mas an ti gos de re la ci o na men to, os dois la dos (go ver no e Par la men to) es -
tão dei xan do de sen tar à me sa. O pro ble ma é que, as sim, o país vai pa ra o bre jo, co mo foi em
2015, quan do, di an te do en fra que ci men to do Exe cu ti vo, o Con gres so de san dou a apro var as
tais “pau tas-bom ba”, nu ma épo ca em que eu di zia que “o bom sen so saiu de fé ri as no Bra sil”.

‘PLA NO MAN SU E TO DETURPADO
PO DE VI RAR PAU TA-BOM BA DE
2020’
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O Pla no Man su e to deturpado po de se trans for mar na “pau ta-bom ba” de 2020. E, não nos en -
ga ne mos, se o go ver no per der, de pois vi rão ou tras der ro tas.



Com o anún cio do Itaú Uni ban co de que vai des ti nar R$1 bi lhão par afun do que co or de na rá
ações de apoio ao SUS e a es ta dos e mu ni cí pi os con tra a pan de mia, do a ções par acri se sa ni tá -
ria já so mam R $2,2 bi lhões. A con ta não in clui, por exem plo, os 5 mi lhões de tes tes do a dos pe -
la Va le, de va lor não di vul ga do.
OI taú Uni ban co anun ci ou on tem que vai do ar R$ 1 bi lhão pa ra um fun do que co or de na rá
ações de apoio ao SUS e a es ta dos e mu ni cí pi os na cri se do co ro na ví rus. A do a ção é a mai or já
fei ta no Bra sil pa ra uma cau sa úni ca e ele va a pe lo me nos R$ 2,2 bi lhões o va lor le van ta do em
fi lan tro pia no país pa ra o com ba te aos efei tos da pan de mia, se gun do a As so ci a ção Bra si lei ra
de Cap ta do res de Re cur sos (ABCR). A con ta não con si de ra, po rém, do a ções de va lor não di vul -
ga do, co mo a com pra de tes tes por Va le e Pe tro bras.
A do a ção pa ra a cri a ção do fun do To dos pe la Saú de se so ma a ou tros R$ 250 mi lhões que o ban -
co jáha vi a di vul ga do. Os re cur sos sai rão do cai xa do ban co, sem usu fruir de qual quer be ne fí cio
fis cal, e fi ca rão em um fun do den tro da Fun da ção Itaú Uni ban co, sob a ges tão de um ti me de
se te mé di cos e es pe ci a lis tas em saú de li de ra dos por Pau lo Chap chap, di re tor do Sí rio Li ba nês.
O fun do To dos pe la Saú de fi ca rá aber to pa ra re ce ber do a ções de ou tras em pre sas e atu a rá de
for ma co or de na da com ges to res es ta du ais e mu ni ci pais na ges tão da cri se.
O pre si den te do Itaú, Can di do Bra cher, dis se acre di tar que os in ves ti do res do ban co con cor da -
rão com a do a ção, que foi apro va da por una ni mi da de pe los aci o nis tas con tro la do res e pe lo
con se lho:
—Ne nhu ma ins ti tui ção po de ser me lhor do que o paí sem que ela se en con tra. Achar que uma ins -
ti tui ção po de ir bem num país que não vai bem não es tá cer to. Te nho cer te za de que os aci o -
nis tas sa be rão re co nhe cer que o Itaú es tá as su min do sua res pon sa bi li da de co mo ci da dão cor -
po ra ti vo.
O pre si den te do Itaú tam bém res pon deu a crí ti cas de que a do a ção, em bo ra ex pres si va, re pre -
sen te uma fra ção de 3,5% do lucro do ban co no ano pas sa do, de R$ 28,4 bi lhões:
— Po de mos sem pre dis cu tir o per cen tu al. Mas es sa é a mai or do a ção pri va da já fei ta no Bra sil
pa ra uma cau sa es pe cí fi ca. E é mui to im por tan te res sal tar que não bas ta ter di nhei ro só, é im -
por tan te con se guir alo cá-lo.
Se gun do in te gran tes de mo vi men tos fi lan tró pi cos, o che que do Itaú mu da o pa ta mar das do a -
ções cor po ra ti vas e de ve in cen ti var ini ci a ti vas mais in ci si vas de ou tras em pre sas.

Itaú anun cia R$ 1 bi pa ra um fun do de apoio ao SUS e ao com ba te ao co ro na -
ví rus. Pa ra es pe ci a lis tas, ini ci a ti va de ve es ti mu lar en vol vi men to ain da mai or
das em pre sas, que já con tri bu em com di nhei ro, tes tes e equi pa men tos pa ra
en fren tar a Co vid-19

País já tem R$ 2,2 bi em do a ções
con tra pan de mia
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— É um mar co his tó ri co, por que o di nhei ro sai do ba lan ço do ban co, não de uma fun da ção. De -
mons tra ao se tor que é pos sí vel fa zer al go ten do o país co mo pri o ri da de, sem de pen der do go -
ver no — dis se Ca ro la Ma ta raz zo, do Mo vi men to Bem Mai or, ini ci a ti va fi lan tró pi ca de em pre -
sá ri os Elie Horn (Cy re la) e Eu ge nio Mat tar (Lo ca li za).
MAIS DE CEM CAM PA NHAS
Pa ra João Pau lo Ver guei ro, di re tor exe cu ti vo da ABCR, a pan de mia es tá sen do um di vi sor de
águas nos há bi tos de fi lan tro pia dos bra si lei ros. Ele lem bra que há mais de cem cam pa nhas
de fi nan ci a men to co le ti vo em cur so no país:
— A gen te es pe ra que o exem plo do Itaú fun ci o ne co mo mais um in cen ti vo pa ra que ou tras
em pre sas fa çam do a ções de gran de por te.
Os R$ 2,2 bi lhões con ta bi li za dos pe la ABCR não cap tu ram to das as ações so li dá ri as das em pre -
sas. A Va le, por exem plo, anun ci ou a do a ção de 5 mi lhões de tes tes rá pi dos e 15,8 mi lhões de
equi pa men tos de pro te ção, mas não in for mou quan to cus ta ram. A Pe tro bras vai do ar 600 mil
tes tes do ti po RT-PCR, o mais as ser ti vo, mas tam bém não di vul gou o pre ço. Ou tro exem plo é o
Gru po Pão de Açú car, que es tá do an do 300 to ne la das de ali men tos sem in for mar o cus to.
En tre os va lo res di vul ga dos, os mai o res che ques têm vin do do se tor fi nan cei ro. O con glo me ra -
do do Ban co do Bra sil do ou R$ 55,5 mi lhões, en quan to o BTG Pac tu al deu R$ 50 mi lhões. O
Bra des co, além de par ti ci par de ini ci a ti va com Itaú e San tan der pa ra do ar 5 mi lhões de tes tes,
es tá di vi din do com os con cor ren tes R$ 50 mi lhões pa ra a com pra de 15 mi lhões de más ca ras.
Já a XP es tá do an do R$ 30 mi lhões pa ra o com ba te à fo me. O Ban co Vo to ran tim do ou R$ 30 mi -
lhões pa ra a com pra de res pi ra do res e es pe ra acres cen tar mais R$ 10 mi lhões com uma cam -
pa nha de ar re ca da ção di gi tal, en quan to oSa fra do ouR$30mi lhões pa ra a com pra de in su mos
hos pi ta la res e es tá dis tri buin do dez mil ces tas bá si cas.
DRAU ZIO: ALÉM DO DI NHEI RO
Se gun da pes soa mais ri ca do país, Jor ge Pau lo Le mann tem mi ra do su as ações na área de edu -
ca ção, fo co de sua fun da ção, e vem aju dan do o po der pú bli co a de sen vol ver so lu ções pa ra o
en si no à dis tân cia. A Fun da ção Le mann li de ra
de 30 or ga ni za ções que de sen vol vem e ou tros re cur sos pa ra 40 mi lhões de alu nos da re de pú -
bli ca. As em pre sas de Le mann tam bém es tão en vol vi das em ini ci a ti vas na área de saú de, co -
mo a do a ção de um mi lhão de fras cos de ál co ol em gel e três mi lhões de más ca ras. A Ame ri ca -
nas.com so mou es for ços com Re de D’Or, Bra des co Se gu ros, Sa fra eIBP pa ra mon ta rumhos pi tal
de cam pa nha no Rio, ao cus to de R$ 45 mi lhões.
Mas o mé di co e es cri tor Drau zio Va rel la, que tam bém par ti ci pa rá da ges tão do fun do do Itaú,
pon de ra que ape nas des ti nar re cur sos não é su fi ci en te:
—Nãoé ques tão de di nhei ro só, tem que sa ber pa ra on de des ti nar os re cur sos. Es ta mos ven do o
pre ço al to de vi ver na de si gual da de. Não po de mos ter tan ta gen te po bre em um país que, em
dois ou três di as de iso la men to, as pes so as co me çam a pas sar fo me.



Go ver no di vul ga que mais de 1 mi lhão de tra ba lha do res fe cha ram acor do pre vis to em MP.
Me ta é atin gir 24,5 mi lhões de pes so as.
Mais de um mi lhão de tra ba lha do res já fe cha ram acor dos de re du ção de sa lá rio e jor na da ou
ti ve ram o con tra to sus pen so por me io de ne go ci a ções in di vi du ais ou co le ti vas, co mo per mi te a
me di da pro vi só ria (MP) 936. O da do foi di vul ga do on tem pe lo se cre tá rio de Pre vi dên cia e Tra -
ba lho, Bru no Bi an co.
O go ver no pre ten de atu a li zar o nú me ro di a ri a men te e pre vê que até 24,5 mi lhões tra ba lha do -
res es ta rão nes sa si tu a ção, 63% dos em pre ga dos com car tei ra as si na da no país. Eles re ce be rão
um be ne fí cio emer gen ci al do go ver no pa ra com ple men ta ra ren da, equi va len te a um apar te -
do se gu ro de sem pre go aque te ri am di rei to ca so fos sem de mi ti dos.
A equi pe econô mi ca es pe ra que o nú me ro de acor dos cres ça com o en ten di men to de que ne -
go ci a ções in di vi du ais de re du ção de sa lá rio e jor na da ou de sus pen são de con tra to se ma me -
di a ção de sin di ca tos es tão va len do, mes mo co ma li mi nar do mi nis tro Ri car do Lewan dows ki,
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral (STF), que exi giu o aval des sas en ti da des.
O ad vo ga do-ge ral da União, An dré Men don ça, fez ques tão de da res se es cla re ci men to on -
tem,de pois de no va de ci são de Lewan dows ki. O mi nis tro ne gou re cur so da Ad vo ca cia Ge ral da
União (AGU) à de ci são to ma da por e le na se ma na pas sa da que rei te rou a ne ces si da de de sin di -
ca tos cor res pon den tes às ca te go ri as ava li za re mos acor dos, mas es cla re ceu pon tos da li mi nar.
Na prá ti ca, a de ci são ori gi nal de Lewan dows ki, da se ma na pas sa da, es ta be le ce que os acor dos
fir ma dos en tre em pre ga do e pa trão sem me di a ção sin di cal en tram em vi gor ime di a ta men te.
De pois de no ti fi ca dos, os sin di ca tos po dem abrir ne go ci a ção co le ti va se vi rem pre juí zo aos
tra ba lha do res. Se gun do o mi nis tro, a “co mu ni ca ção ao sin di ca to per mi ti rá que es te, que ren -
do, ques ti o ne even tu al abu so ou ex ces so pra ti ca do pe lo em pre ga dor, co mo, por exem plo, no
ca so de de ter mi na da ati vi da de econô mi ca não ter si do afe ta da pe la pan de mia”.
“Os even tu ais acor dos in di vi du ais já ce le bra dos— e ain da por fir mar — pro du zem efei tos
ime di a tos, a par tir de sua as si na tu ra pe las par tes, in clu si ve e es pe ci al men te pa ra os fins de
pa ga men to do be ne fí cio emer gen ci al no pra zo es ti pu la do, res sal va da a su per ve ni ên ci a de ne -
go ci a ção co le ti va que ve nha a mo di fi cá-los, no to do ou em par te”, diz o tex to da de ci são de on -
tem.
SE GU RAN ÇA JU RÍ DI CA

Go ver no pre vê que 63% dos em pre ga dos com car tei ra as si na da de vem ade rir
a ne go ci a ções pa ra re du ção de sa lá rio e jor na da, com con tra par ti da do go ver -
no. Mi nis tro do STF Ri car do Lewan dows ki es cla re ce que li mi nar não sus pen de
o pre vis to na MP 936

Mais de 1 mi lhão de tra ba lha do res
fe cha ram acor dos
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A AGU pe diu a re ti ra da do aval dos sin di ca tos, sob ale ga ção de que is so po de ria pre ju di car pe -
que nas em pre sas e im pe dir que em pre gos se jam sal vos. Lewan dows ki res sal tou que a re du -
ção de sa lá ri os es tá pre vis ta na Cons ti tui ção em mo men tos de cri se com pre vi são da par ti ci pa -
ção dos sin di ca tos. Na vi são de le, se ria uma for ma de su per vi são dos acor dos. Se hou ver pre -
juí zo aos em pre ga dos, as as so ci a ções pro mo ve ri am ne go ci a ção co le ti va, cu jo re sul ta do fi nal
abri ria es pa ço pa ra a ade são dos que fir ma ram acor do in di vi du al.
Lewan dows ki es cla re ceu que a MP 936 con ti nua em vi gor e não te ve qual quer dis po si ti vo sus -
pen so por sua li mi nar, que de ve ser jul ga da pe lo ple ná rio do STF nes ta se ma na. O mi nis tro
con si de rou su pe res ti ma das pos sí veis con sequên ci as da li mi nar so bre as ne go ci a ções em cur -
so. Pon de rou que sua de ci são obri ga a União a dar “in ter pre ta ção con for me à Cons ti tui ção”
na par te que fle xi bi li za re gras tra ba lhis tas, no sen ti do de dar voz a sin di ca tos em dez di as.
O go ver no pro cu rou dar um viés po si ti vo à de ci são. Ca so is so se ja man ti do pe lo ple ná rio do
STF, se da rá por sa tis fei to. “Es ta de ci são traz se gu ran ça ju rí di ca à ma té ria e ga ran te o di rei to
do tra ba lha dor, o em pre go e a so bre vi vên cia de mi lha res de em pre sas”, dis se Men don ça em
re de so ci al.



OSe na do adi ou pa ra ama nhã a vo ta ção da pro pos ta de emen da à Cons ti tui ção (PEC) que cria o
“Or ça men to de guer ra”. O pro je to fa ci li ta os gas tos do go ver no no com ba te ao co ro na ví rus, ao
iso lar des pe sas emer gen ci ais do Or ça men to
da União. O re la tó rio do se na dor An to nio Anas ta sia (PSD-MG) al te ra tre chos do pro je to apro -
va do na Câ ma ra.
On tem, o mi nis tro do STF Ri car do Lewan dows ki ne gou pe di do de li mi nar do se na dor Ales san -
dro Vi ei ra (Ci da da ni aSE) pa ra im pe dir o Se na do de vo tar uma PEC por meio de ses são vir tu al,
pe la in ter net.
Com as mu dan ças fei tas por Anas ta sia, se rá pre ci so que os de pu ta dos vo tem mais uma vez a
pro pos ta. A pro pos ta apro va da na Câ ma ra au to ri za o Ban co Cen tral (BC) a agir de for ma mais
ampla no com ba te à cri se, com a com pra de tí tu los pú bli co se pri va dos no mer ca do se cun dá -
rio,pa ra em pres tar di re ta men te às em pre sas. O ob je ti vo é fa zer com que as me di das de cré di to
che guem na pon ta. O se na dor impôs, po rém, uma sé rie de li mi tes a es sa atu a ção do BC.
O no vo tex to de ter mi na que os tí tu los te nham si do ana li sa dos por uma das três mai o res em -
pre sas de ava li a ção de cré di to, en tre ou tras exi gên ci as.
O re la tor quer a pu bli ca ção diá ri a de o pe ra ções doBCe pres ta ção de con ta sa oCon gres soa ca da 30
di as.
Anas ta sia ti rou a cri a ção do ga bi ne te de cri se apro va da pe los de pu ta dos. Pa ra o se na dor, o
pre si den te da Re pú bli ca já tem a com pe tên cia cons ti tu ci o nal de co or de nar as ações do Exe cu -
ti vo.

Se na do adia vo ta ção do Or ça men to
de guer ra pa ra ama nhã
O Globo · 14 abril 2020 · (Ma no el Ven tu ra e Aman da Al mei da)
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